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REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

AIVNO XXXIX TERÇA-FEIRA, 5 DE JUNHO DE 1923 N. 28 

SENADO FEDERAL 

19' SESSÃO EM 4 DE JUNHO DE 1923 

lUBSIDBNCIA DO 8R. ESTAGIO COIMBRA, PRESIDENTE; OLEGARIO 
■ PINTO, 2' SECRETARIO E MKNDONÇIA MARTIN^, 1* SECRETARIO 

' 13 Vi horas acham-se presentes os Srs.: A. Azeredo, 
Mendonça Martins, Olegarjo Pinto, Süverio Nery, Lopes Gon- 
çalves, Justo Chermont, Cunha Machado, José Eusebio, Ben- 
jamin (Barroso, Ferreira Chaves, Antonio Massa, Venancio 
fieiva, Octaoilio de Albuquerque, Manoel Borba, Eusebio de 
Andrade. Goncalo Rollemberg, Antonio Moniz, Bernardino Mon- 
teiro, Nilo Peçanha, Miguel de Carvalho, Irineu Machado, 

O Sr. Presidente — Havendo numero, está aberta a sessáo. 
Vfto ser lidas as actas da sessáo anterior e da reuniáo 

Ho dia 2 do correnta. 

O Sr. T Secretario procede á leitura das actas da sessão 
anterior, e da reunião de 2, as quaes, postas em discussão, 
Bão approvadas sem reclamação. 

O Sr,. 1" Secretario declara que não ha 

EXPEDIENTE 

.O Sr. Lopes Gonçalves — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador. 

0 Sr. Lopes Gonçalves pronunciou um discurso que será 
publicado depois. 

O Sr. Pressldente — Achando-se esgotada a hora do ex- 
pediente, you passar á ordem do dia. 

ORDEM IX) DLA, 

CREDITO PARA PAGAMENTO X CARLOS ALEGRE 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 104, de 1922, que abro pelo Ministério da Fazonda, um 
credito espocial na importância de 53:9381663, paia paga- 
mento de credores de Carlos Alegro, nos termos da precatória 
do juiz da Provedoria de üruguayana. 

Approvada. 

Bernardo Monteiro, Adolpho Gordo, Alfredo Ellis, Luiz Adol- 
pho, Hormonegildo do Moraes, Carlos Cavalcanti, Lauro 
Wuller, Fclippe Sohmidt, Soares dos Santos e Vespucio do 
Abreu, (31). • 

E' approvada a seguinte 

EMENDA 

Em vez de 53:9381665, diga-se: " 166:1791211"; e flepoia 
das palavras ■— aos credores — accrescente-so: e herdeiros, 
supprimindo-se as palavras desde — nos termos <ia preca- 
tória — até — 31 de março ultimo. 

CREDITO PARA PAGAMENTO AO DR. MIGUEL PERNAMBUCO FILHO 

2' discussão da proposição da Camara dos Deputadoá 
D. 196, de 1922, autorizando a abertura do credito especial 
de 5 ;027$775, pelo Ministério da Guerra, para pagamento doa 
vencimentos a que tem direito Miguel Pernambuco Filho, au- 
ditor interino da 7' circumscripção judiciaria militar^ 

Approvada. 

O Sr. 2" Secretario declara que não ha parecerc». 
^ iComparccem mais os Srs.: Pires Robcllo, Lauro Sodré, 
índio do Brasil, Costa Rodrigues. Antonino Freire, Joronymo 
Monteiro, Marcilio de Lacerda, Álvaro de Carvalho, José Mur- 
tinho, Generoso Marques o Affonso Camargo. (12). 

Deixam do comparecer, com causa justificada, os Srs.': 
Barbosa Lima, Ahdias JNeves, João Thomé, Eloy de Souza 
João Lvra, Carneiro da Cunha. Rosa e Silva, Araújo Góes, 
Pereira Lobo, Siqueira do Menezes, Monft Sodré, Modesto 
(Leal, Paulo de Frohtin,, Sampaio Gorròa, Bueuo de Paiva, 
Francisco Sallcs,-Ramos Caiado e Vidal Ramos e Carlos Bar- 
bosa (18)4. 

São nwaraento lidas, postas em discussão e approvadas 
|eni debato as seguintes redacções finaes: 

MELHORIA DE REFORMA 

2' discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 183, de 1922, concedendo ao anspeçada reformado João 
Telles de Menezes a melhoria da sua reforma na graduação 
de cabo, com o soldo da tabella em vigor. > 

Approvada. 

ASSOCIAQAO DE PHARMACEUTICOi 

3* discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 94, de 1922, que declara de utilidade publica a Associação 
Brasileira de Pharmaceuticos.H 

Approvada; vae á saneção. 

Do projecto do Senado n. 74, de 1922, concedendo ao 
hcldado Jesúino Pinto de Mesquita, mutilado nas duas mãos 
por occasião das salvas dadas no,forte de Copacabana, uma 
pensão mensal de 300$ © asylamento; o 

Do projecto do Senado n. 85, de 1922, autorizando a 
Reversão ao serviço da Armada, sem direito a vantagens atra- 
l&das do capitão-tenente, José Augusto Vinhaes, no posto 
que lhe couber, contada á sua antigüidade em face das leis 
fcigenlcs. 

O Sr. Presidente — Continua a hora do expediente. 

O Sr. Olegario Pinto — Peço a palavra. 

O Sr. Presidente — Tem a palavra o nobre Senador. 

CREDITO PARA PAGAMENTO DE FRETAMENTO DE NAVIO 

3' discussão da proposição da Camara dos Deputado^ 
n. 192, autorizando a abrir, pelo Ministério da Viaçâo, o cre- 
difo especial de 24:4301, para pagamento do que ó devido a" 
Octacilio Nunes de Souza, em virtude do fretamento, (do vapoç 
Carinhanha. 

Approvada; vae á saneção. 

REGULAMENTAÇÃO DA IMPREN8Ã 

Continuação da 3' discussão do projecto do Senado n. 35, ■ 
He 1922, que regulamenta a liberdade do imprensa. 

O Sr. Olegario Pinto — Sr. Presidente, o Sr. Senadof, 
í [Paulo de Fronlin, nediu-mo communicasse a V. Ex. e ao 
; Renado que, por se achar doente, tom deixado do comparecei; 
iAs sessCcs oo Senado. 

O Sr. Presidenta — A mesa fica inteirada. 
Continua a hora do oxpodiento. 

O Sr. Irineu Machado — Poço a palavra pela ordem. 

Tem a palavra pela ordem o Sr. Iri- 0 Sr. Presidente 
neu Machado. 

O Sr. Irineu Machado (*) — Sr. Presidente^ desojav* 
que V. Ex. me desse um esclarecimento. 

RealxTta a discussão da matéria, poderão os Srs. Sena- 
dores offerecer emendas ao novo substitutivo da Commissaq i 
de Jubliça ? 

(*) Não foi revisto pelo orador., 
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O Sr. Presidente — Regimenlalmen"e, não podem mai« 
«er offerecida» empadas ao projecfo que tegulamenla o exer- 
cic.io da liberdade da imprensa. 

O Sr. Irinei Machado — Um outro esclarerimento dese- 
java da Mesa. E' este: o numero de vezes que rada um de nós 
usou da palavra o anuo pas»ado ó levado á conta da discussão 
que ora re inicia ? Eu desejava resnonder ao discurso do Sr. 
Gordo, que se acha inscripio. Desejava defendei o meu ponto 
de vista, para resalvar a minha consciência de Jurista e o meu 
dever de" represeiuanle de um regimen pseudo-repthlieano. 
Quero saber si V. £x. ainda me concede o direito de fadar 
sobre o assumpto. 

O Sr. Presidente — Pelo Regimento do Senado, os Srs. 
Senado-es podem lallar duas vezes por occásião da terceira 
discussão. O noóre Senador Já íaliou duas vezes aa sessão do 
anno passado. 

O Sr. Irineu Machado — Perdão; sobre o assumpto so 
fallei uma vez. Failei out''a vez peia ordem. 

O Sr. Presidente — Si V. Ex. fallou uma vez só. assiste- 
lhe ainda o direito de lallar uma segunda vez: se fallou duas 
vezes, V. Ex. encontrará, no Regimento, recurso para mani- 
festar suas idéas sem ser por occusião da discussão do pro- 
jecto. 

O Sr Irinei; MachaI>o — Pern. Sr. Presidente, como, en- 
tre as emendai que apresentei, algumas f » am publicadas com 
erros, já qm me não ó dado ronn\ ar as emendas, de modo a 
pôr termo á queslão, eu vou en\ iar á Mesa as emendas nos 
termos em que devem ser publicadas e consideradas, definiti- 
\ ejv red>.'idas. Xern o Presidente (ia nossa Gommissão, 
nem a Mesa, .jámais nos enviaram % prova das emendas e textos 

nós redigidos. Veohum assumpto foi discutido com tama- 
p o a!ropelo. com tanta- precipitação, com tanta inaudita vio- 
!< ■ e baiural era que escapassem alguns erros de redacção 
r r' -i^is cnjos de cópia —- mais do que isso, passaram mesmo 
r> tir« "Trqs de mip -são. Como as modificaoAes tenham uma 
rei a imt>orlanc5s. eu desejava envial-as á - Mesa. Veja, pnp 
e .emplq. V. Ex.. que uma detlas é esta : — eu institui, nos 
t ■ que ofíereçi. como emendas substitutivas ou additJvas, 
m a entidade.Tespousave! - é o director ou gerente. Ilespon- 

úlidade do muilns é resuonsabilidade de ninguém. Eu não 
i ero, aqui. discutir o sysmma ou a inatltui-ão do gerente, 
i o adoplada por diversas legislações estrangeiras. Pensei e 
penso que é de toda a conveniência, já que se persevorn em 

. 'islae sobre o as^wnnfo, em uma nova pro^ogacão desse 
estado de sitio vitalício já que não nos é 'possível impedi* 
c ie vingue esse atienferin contra os deveres reoublicanos dos 
homens públicos, já que neve vingar esse assalto ás liberdades 
publicas, que ao menos sé nos permitia, a nós, que ternos um 
jumlo de vista radica Intente contrario, o direito de collaborar, 
rie redigir, de emendar, do melhorar e de atlenuar este aften- 
lado. 

Cada vez que era impre- a ou copiada a parte de um» 
emenda em que eu eIludia r, director nu gerente responsável, 
sempre se escrev ia, ligam o- e as duas palavras "director-ge- 
r< n e", sempre se escrevi» ligani o-as com um byphen, Jo 
modo que paredia iraiar-se de um direcfor-gereute, quando eu 
quiz sempre admiti"- a instituição ou de um director respon- 
sável ou de um gerente responsável, segundo a natureza e 
feição ria Sociedade oue possuísse as officinas graphicas ou 
que explorasse a imprensa. 

Outra das emendas necessária .» esta. 
Sou contrario aos exce ;so,< de remedios que se quer em- 

pregar contra os abusos da imprensa, instituindo o direito da 
resposta illimifada, isto é, instituindo um outro abuso, cujas 
conseqüências trem sido deploráveis nos paizes em que as leis 
íonsagraram illimifadamente o direito de resposta. 

Inspirando-iPe nos ensinamentos da legislação allemã'. ria 
própria lesislaçãt» france*.», ria legislação hespanhola, eu pre- 
firo o direito de reclificação, ou, si quizerem lançar mão desta 
formula tão própria ao caracter brcsileiro, onde vae um ou- 
pbemisrno, do direito de respos'a rectificativa. porque aqui r* 
vacillação de expressão, a vacülação de caracter é uma not 
Ívredominanfe na psychologia do homem político e na psycho- 
Ogia de nosso povo. Ma em substancia, o que desejo fique 

muito claro é que não admitto o direito de resposta como di- 
reito usado pela própria pessoa, illimitadamnie, ficando dia 
como juiz da sua própria resposta. Quero cue a lei trace li- 
mites. Do mesmo modo que se pretende reprimir a aggressão» 
á honra, lambem é preciso impedir o excesso, quando o aggre 
dido revida. Quero, porlanto, limitações, tanto ao direito d 
defender a honra, quanto ás que a lei estabelece para o direU 
de quem pensa, quando elle possa envolver uma agggressão . 
honra de terceiro. 

Assim, quero que o direito de resposta não seja illimitado, 
quero que seja aquelle que a imprensa france/a pediu, sus- 
tentou e formulou, como um programnm da sua aspiração, 
desenvolvendo a obra de Brunel O Direito de Respoiiif^íi ulü- 
nia phase do pensamento liberal da imprensa franceza. O di- 
reito de resposta não ptide ser illiniitado; o direito co resposta 
tem de ser iiiuilada e regulado por lei. 

Quando, pois, a resposta é exercida em determinadas con- 
dições a respeito somente dos.facios soiire os quaes se reclama, 
elia se reduz de lacio ao direito de rectificação. 

Eu quero, pois, tornar bem claro — resiaurando aqui 09 
íermos em que deve ser redigida a minha emenda — quero 
que lique bem claro que, acceuando, em principio, o direito 
de defesa de quem se julga offendido, entendo que a lei de- 
ve estaoelecer condições para o exercício dessa defesa. 

ria cious casos nem distinctos: a pubbeaeâo ou inserção 
ordenada pelos tribunaes, depois da sentença pessada éai 
ju gado. e a resposta do ofíendido, antes de produzir per- 
ante os tribunaes a sua atção. 

Antes, pois, do inicio penal, nesse como que entendi- 
men.o, quem quiz aggreoir é inlerpellado por aquelle que s« 
diz aggrcdido para verificar si lealmente houve intenção 
do.osa por parte do aggressor, afim de fazer um appello tam- 

T-h. sL1-a hàai' fé e á sua henra e solicitar de sua parte a' f cclii ícaçao. 
. üa. Pois, necessidade de se estender essa resposta a, m oos justos limites em que se a concede ao proprio fun- 

ccionario publico, auioridade ou corporação investida de uma 
parceria Q_e autoridade publica. 

Eu não cotnprehendo que se possa deblaterar em assum- 
ptos que nau envolvam a rectificação de factos. E" essa mes- 
ma a conclusão a que chegou a oora de Prunet e a delibera- 
ção do circulo da imprensa franceza. 

Formuiei. pois, a minha emenda para que no direito da 
resposta nao iique uma fonte — como o projecto deixa crear- 
se inesgotável de novas querrlas e novos abusos, quan- 
do o projecto tem um fim portentoso do pretender ooiTigiC 
os abusos da liberdade de pensamento. 

Mando, pois. á Mesa as tres rectificações para que o Se- 
nado encontre nos sextos rectificados ensejo de pronunciar- 
se sobre este assumpto, com tanta liberdade e tanta pondera- 
ção quanta esta hora histórica e este momento político lhe 
permittem. 

0 Sr. Presidente — Atfendendo á reclamação do nobre 
Senador peio D.-iricto Federal a Mesa ordenará as recüfi- 
cações, consultando os respectivos aülographos. 

0 Sr. Irineu Machado — Já affirmei a V. Ex. que es- 
caparam alguns enganos a mim proprio, na redacção das 
emenuas. porque éramos obrigados a redigir as nossas emen- 
das na hora, sem o prazo normal a nos ser concedido. 

0 Sr. Presideste — Sim, senhor. 

Publicação feita por ordem do Sr. Presidosto do Senado 

.(Ar^ O director ou gerente responsável pelo diário o® 
periooieo e obrigado a iasenr as rectriicações de factos re- 
ciamíbas pelas autoridades ou funccionnrios públicos o em 
geral por qaaesquer particular.-1, sejam pessoas naturaes ou 
judiciaes, comtanto que asstgnadas poio recifáiante e firma 
reconhecida por notario püblicu. 

Art. Esse direito é garantido a todos o? funccionarios 
que exerçam uma parceria da autoridade publicarem virtude 
de uma deiegarão directa ou indirecta do Governo, qualquer- 
que seja o seu -grão na gerarchia ua administração ou da cor- 
Fioração a que pertençam: 1", quando se tratar de actôs da sua 
uneção; 2°, quando ãs asserções relativas a esses actne forem 

inexrctas; 3o, quando o texto cuja inserção for pedida tiver o 
caracter de uma recíificação. 

Art. o responsável pelo diário ou periódico terá o di- 
reito de recusar a inserção nos casos seguintes: 

Em relação ás autoridades e funccionarios públicos: 
1*. quando o reclamante não for depositário da autori- 

dade publica; 
2", quando a «publicação visada não se referir aos acto» 

da funeção; 
3°, quando estes actos não tiverem eido narrados ou cri- 

ticados de modo inexaetq; 
4o, quando o artigo incriminado for a reproducção do hm 

relatório ou do qualquer peça cuja impressão haja sido orde- 
nada pelas Casas legislativas, ou seja uma simples noticia ou 
resenha de sessão publica das ditas Casas legislativas, ela-s 
boiada em bôa fé. 

E, em geral, em relação a todas as autoridades e fuiv- 
ccionarios e a todas as pessoas naturaes e jurídicas" 

1", quando pedida por pessoa incompetenrc; 
2°, quando o escripto não for uma reclificação; 
3°, quando a narrativa, resenha ou informação não tivaf 

«ido inexacta; 
4o, quando a reclificação exceder a extensão fixada nestA 

lei; 
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. 5", quando nSo tiver relaçio alguma com os faolos refe- 
ridos na publicação; 

6", quando jür contraria ás leis, aos bons costumes e ao 
interesse de terceiros; 

7°, quando for contraria á honra do jornalista: 
8o, quando estiver prescripfo o direito de pedll-a. 
Art. A inserção da reetifiração será gratuda e inte- 

gral e feita na mesma edição, no mesmo logar e com os mes- 
mos caracteres da publicação que a tiver provocado, e sem 
nenhuma intercalação. 

Kão oornprehencúdos o endereço, as saudações, os pedidos 
e as formulas usuaes e a assignatura. que nunca serão con- 
tadas na reotificacâo, esta será limitada á extensão do artigo 
que o tiver provocado. Todavia ella poderá attingir 50 linhas, 
cinda quando este artigo fosse menor, e não poderá ir além 
de 200 linhas, ainda quando o referido artigo fosse de uma ex- 
•te-i -ão superior. As disposições acima teem applicação ás ré- 
plicas quando o jornalista, com a publicação da rectificação, 
houver produzido novos commentarios. 

A rectificaç&o será sempre gratuita. Quem reclamar a in- 
speção não poderá exceder os limites fixados no paragrapho 
pre: edente, nem mesmo quando se offereça a pagar o exce- 
denío. 

Art. Publicada a rectificação sem réplica nem com- 
mentarios por parte do diário ón periódico, considera-se des- 
ag-u-avado, çm relação aos pontos que foram objeclo dessa 
■pec.t.Mcaeâo, o injuriado ou calmnniado, subsistindo apenas a 
í abilidade penal em relação aos demais pontos da pu- 
blicoeão offenPiva. 

.úh. A acção penal poderá ser exercida sem que o 
offnndido ou os sèus representantes e herdeiros hajam pré- 
vkimente recorrido ao direito de resposta. 

Art. Si o diário ou periódico se recusar á publicação 
da rectificacão reclamada directament.e pelo interessado, po- 
de:;! este solictlal-a ao juiz competente para a acção penaf 
pelos delictos de calumnia e injuria. 

O juiz receberá a petição acompanhada da rectificação 
em duplicata e de um exemplar da publicarão offensiva. Exa- 
m u, o-a 6 verificando que ella não incide nas prohibições 
e (xc oções retro indicadas, remetterá immediatamente por 
cr -'a do seu escrivão ou por meio de um official do juizo 
uíu dos exemplares ao director ou gerente res»ponsavel do diá- 
rio ou periódico, para ser a mesma inserida no primeiro nu- 
mero que se seguir á intimarão judicial. 

§ O escrivão ou o official certificará o nome da pessoa 
in'imada, o logar e a hora em que houver feito a intimação e 
n ei wga da rectificação, e depositará immedialaraeute a pe- 
tiçõo rom a sua certidão em cartório, afim de ser autuado o 
i" ■ip,ar da publicação e com a duplicata da dita rectifi- 
ca ro rubricada em todas as folhas pelo juiz. 

De todos esses documentos, devidamente autuados, far- 
se-ha .entrega, em original e independente de traslado, ao 
int.ei 'ssado, seu procurador ou seu representante, mediante 
recibo pSfcado ao escrivão respectivo. 

O diário ou periódico terá o direito de haver do si- 
gnatário do escripto que provocou a rectificação todas as des- 
pc/.as jndiciaes e extrajudiciaes feitas com a sua publicação. 

Sala das sessões, em de junho de 1923. — /rineu Ma- 
c liado. 

Substitua-se o art. 8* pelo seguinte"? 
Art. Nos delictos de injuria impressa ou calumnia 

impressa consideram-se responsáveis, successiva e subsidia- 
yiamente, os seguintes: 

o) em 1° logar, o autor signatário; 
b) em 2° logar, não havendo niilor signatário, o director 

j.a o gerente do diário ou periódico; e. tratando-se de livro 
bu de qualquer impresso ou publicação que não seja do diário 
ou periódico, o editor ou os editores respectivos; 

c) em 3° logar, o impressor ou dono da officma, quando 
da publicação não constar a indicação ou constar qualquer 
Indicação falso do nomo do autor, do director, do gerente ou 
do editor. 

§ Si a publicação estiver assignada por pessoa resi- 
dente em paiz estrangeiro ou que estivesse ausente do logar 
da publicação ao tempo em que efta se deu. a acção penal 
cabe desde logo contra os responsáveis indicados na letlra b 
do presente artigo. 

Art. Para os fins desta lei, todo diário ou periódico, 
pertença a uma sociedade anonyma ou a qualouer outra espe- 
cio de sociedade civil ou commorcial. deverá sempre ter um 
dircotor ou gerente responsável, o qual seja de maior edade, 
esleja no goso dos seus direitos civis e fique obrigado a re- 
sidir no logar da publicação. 

Art. O diário ou periódico 6 obrigado a mencionar 
em sua primeira pagina, no alto, logo apôs o seu título ou 
•orno. cm caracteres bom visíveis, oa nomes do seu proprie- 

tário e o do seu director ou gerente responsável, seja q. ai ío^ 
o seu proprietário, bem como a indicar a séde ua aamiu-su-a- 
çâo e a das oficinas graphicas. 

bala dos sessões, um de junho de 1923. — Irineu Ma- 
chado. r 

N. 49 

Substituam-so a 1* parte e o § r do art. 1* e o n. 4 do 
mesmo artigo pelos seguintes dispositivos: 

Art. Tooas as puaalidades pecuniárias estabelecidas 
nos arts. 316, 319, 320, 323 e 325 do Gbdigo Penal ficam ele- 
vadas ao dobro, aiiolinartas as penas restrjcüvas da liberdane., 

Art. O jornal ou periorüco, quando tiver sido i n- 
demnado por crime de calumnia ou de injuria, será intanaoo, 
a maiiuado do juiz de execução criminal, a publicar integrai- 
mente, nos tres números que se seguirem na mesma edição, 
no mesmo logar e com os memos caracteres da, publicação 
oífensí\a, o inleiro teor da sentença coac, ■mnatona. 

E-sta inserção deverá ser leiia pelo condem nado ros 
Ires primeiros números que publicar logo após a intimação 
judicial; e, si o condemnado o não fizer, o Juiz da execu-i.o 
decretará contra elle, desde logo e mesmo ex-officio, uãia 
nova rnulla. a qual não poderá exceder dá metade da que já 
lhe haja sido imposta pela sentença condemnatoria, e nova- 
mente mandará intimal-o para eflecluar a inseição nos troa 
primeiros números que publicar após essa segunda intimação. 

bi ainda desolieoecer a essa nova intimação, si retardar 
ou si alterar a publicação da sen'enca, o periódico ou jornal 
condemnado estará, a mais, sujeito á multa de 50$ a 100ft 
correspondente a cada numero que, ápós a intimação judi- 
cial, vier a ser impresso sem a devida inserção. 

Além disso, poderá o juiz ordenar a publicação da sen- 
tença Condemnatoria tres ou seis vezes em outro ou outros 
diários ou periódicos, correndo toda a despeza por conta do 
condemnado e sendo-lhe cobrada na respectiva execução com 
as demais multas as custas do processo. 

Sala das sessões, de junho de 1923. — Irineu Machado. 

O Sr. Adolpbo Gordo pronunciou um discurso que será 
publicado amanhã. 

O Sr. Adolpho Gordo (pela ordem) pode que seja sus- 
pensa a sessão e adiada a discussão do próiecto para ama- 
nhã, por estar a hora adiantada e tratar-se de assumpto im- 
portante. 

O Sr. Presidente — O Senado acaba de ouvir o reque- 
rimento formulado pelo honrado Senador por São Paulo, pe- 
dindo a suspensão da sessão e o adiamento da discussão, de- 
vido ao adiantado da hora. 

Os Srs. que o approvam, queiram levantar-se (Pausa.;] 
Foi approvado. , 
Em cumprimento ao voto do Senado, vou levantar a ses- 

são, designando para a de amanhã a seguinte ordem do dia: 
Continuação da 3* discussão do projecto do Senado n. 35, 

de 1922, que regulamenta a liberdade de imprensa (com mb- 
ttüuHvo da Cominissão de Justiça e Legislação e parecer sobro 
as emendas apresentadas, n. 224, de 1022); 

3* discussão da proposição da Camara dos Deputado» 
n. 197 de 1922, que autoriza a abertura, pelo Ministério da 
Justiça e Negocios Interiores, do credito supplementar d» 
3:000*. para pn amento do differença de subsidio do Sr. Vioe- 
Presidente da Republica, durante o armo de 1922 (com emenda 
da Commitsão de Finanças, n. 9, de 1.923); 

Discussão única do véto do Prefeito do Districto Federal 
n. 109. de 1922, á resolução do Conselho Municipal que torna 
extensivas ao auxiliar de escripta do escriptorio central da 
Directoria de Obras, as disposições do projecto n. 79, de 1922 
(com parecer favorável da Cónçmissão de Consliluicão, n. 020. 
de 1922); 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputado» 
n. 6, de 1923, autorizando a abertura, pelo Ministério da 
Viação e Obras Publicas, do credito supplementar de réis 
74:588?rt55, para liquidação de compromissos ooní a conser- 
vação e custeio da Estrada de Ferro de Santa Catharina 
(com emenda da Commistão de Finanças, parecer n 47, 
í> 4929); 

2* discussão da proposição da Camara dos Deputados 
n. 108, de 1922, que considera de uitilidede publica t> Asso- 
cie- õc dos Chronistas Sportivos, de São Paulo (com parecer, 
favorável da Commissão de Justiça e Legislação, «. 398,' 
de 19*2); 

3* discussão da proposição da Camara dos Deputado» 
B. 125. de 1922, considerando de utilidade publica a liimua- 
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Jade da Santa Cmz dos Militares (com parecer favorável dá 
Qomnissio de Justiça e Legislação, n, 347, de 1922); 

3r discussão da proposição da Gamara dos Deputado^ 
n. 138, de 1922, autorizando o Governo a promover ao postO 
de 2* tenente na Policia Militar desfa Capital, reformando-d 
logo após. todo o sargento que fór ferido e fique invaüdd 
oara o serviço (com o substitutivo da Com missão de Marinhá 
e Guerra, já approvado, e parecer favorável da de Finatnças, 
n ir de 4922). 

.evanta-se a sessão ás 15 horae e 60 minutçS, 

Reproduz-se nor ter sabido com incorrecçOes 0 seguinte 

^^rbckr / 

N. 13 — 1923 

Redarção final do projecto do Senado n. 80 de 4929, ar.in-minan- 
do gue a concorrência publica de que trata a lei n. i. 171, 
de 1922, terá por base os h/rros das construcções entre o», 
limites de 42 a 16%, calculados sobrç o custo das me*~ 
mas, e dando outras providencias. 

O Congresso Nacional resolve? 
Art. 1.' A concorrência publica de que trata a lei miWW» 

ro l 474, de U de janeiro deste amo, terá por base os lucros 
das construcções. entro os limites de doze a dezeseis por cen- 
to, calculados sobre o custo das mesmas, que se regulará peld 
que geralmente se paga nas obras feitas por administração. 

Art. 2.• O mtnino annual de cinco mil contos, em eon- 
trucçSes que o Governo está obrigado a ordenar, nos termos 
do art. 4° do citado decreto, ficará reduzido ao numero de 
pedidos recebidos dos funccionarios, si estes (pedidos) nãd 
aítingirem a cinccr mil contos de réis. 

Art. 3 1 Anós a entrega das primeiras construcções no 
valor de dous mil contos de réis (art. IV § 8', do citado de- 
crT), o Governo passará a fazer o pacamento das obras ao 
concessionário á medida que .estas, promptas, forem sendo en- 
tregues e acceilas. 

Art. 4.' O concessionário fornecerá o terreno para as 
construccões, entrando o pceço do mesmo no orçamento quo 
e!'e (concessionário) organizar para a consCrucção de cada 
casa. 

Ari, õ.* Qualquer duvida ou omissão será resolvida no 
eonlraoto definitivo e as desintelligencias que occorrerem no 
andamento dos serviços, quer com relação aos orçamentos, 
quer coro respeito á execução das obras, ao seu preço e á en- 
trega do prédio, serão decididas por árbitros, na conformidade 
do que fôr estaluito nos respectivos conlractos. 

Art. 6.* A fiscalização será leita pelo Ministério da Fá- 
cenda. 

Art. 7.* O fundo de garantia de que trata o art. Z\ S 20, 
da lei citada, irá até a quantia de mil contos de réis e, 
caso sobrevenha a diminuição dessq total, será elle comple- 
tado pelo concessionário. 

Art. 8.° Revogam-se as disposições em contrariõ. 
Rala da Commlssfo de Redarção, em 29 de maio de 19^3- 

»— Araurô Góes, Pre-idente e Relator. — MarciUo de Lacerda, 

GAMARA DOS DEPUTADOS 

Comunssões Permanentes 
i 

POLICIA ' 

Á^noipbo Rodrgues de Azevedo, Presfdente. 
Dsonisio Am-ier Rentes, 1° Vice-Presidente. 
jri-1 iugusto Bezerra de Medeiros, 2* Yice-Presidente,, 
Pi rtro da Costa Rrco. 1° Perretario. ■ J 
Raul Capebo Barro o. 2" Recretagio. 
Ascendino Carreiro da Cunha, S" Secretario. 
Hugo Ribeiro Carneiro, Perrétario. 
Iphigenio Farretre de SalVes, Rupplente de Secretario. 
Geni 1 Tavares ia .i ppjeuto dfe beccetario.. 
Reuniões diaria-, ás 12 ho s. 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA v . V ^ 
Afraniô de Mello Franco, Presidente. \ 
Juvenal Lamartine de Paria, Vice-PresidenlfJ 
Prudente de Moraes Filho,, 
Arthur de Souza Ler'*, 
Heitor de Souza. 
Godofredo Maciel.;' A 
iristides Rocha. 
Kenrique Borges Monteird. 
José Gonçalves Maia, 
lindolpho Pessôa da Cruz Marquês,, 
João Man gabe ira. 

■ Reuniões ordinárias ás quintas-feiras, ás 14 horaí.T* 

Nota—O Sr. Presidente da Gamara designou, em I dq 
junho, o Sr. Solidonio Attico Leite para substituir q 6^ Gon- 
çalves Maia, durante sua ausência. 

AGRICULTURA E INDUSTRIA 

lidetrle,,' 
ente. ) 

'NataliciO Camboim de Vasconcellos, Presidenta 
ç Geminiano de Lyra Castro, Yice-Presidente 

Luiz Guaraná. 
, I.ura Cedro Carneiro Leão. . 

Domingos Quadros Barbosa Alvares. 
Fidelis Heis. 
Plinio Marques, 
lidefonso Simões Lopes, 
João de Faria 
Reuniões ordinárias ás quintas-ieiras. ái 14 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Albeno Sarmento, Presidente. 
, Aníonio Augusto de Lima, Yice-Presidenl#»^ 

1 piancisco Peseô» de 
Adolpho Konder. 
Cüberto Amado. . 
Alberto Maranhão. 

' O.yntho Max mo de Magalhães. 
Jcté Barre'o da Costa Rodrigues. 
Anmbal Benicio de Toledo. 
Reuniões ordinárias ás quartas-feiras, ás 14 horas, 

INSTRÜCÇAO " ' . 

Anthero de Andrade Botelho, Presidente. _ 
Joaquim Augusto de Barros Penteado, vice-PresidenlA^ 
Manuel Tavarea Cavalcanti. 
Vrdonio \ustrepesilo Rodrigues Lima. 
Curico Freitas Valle. 
João Elysio de Castro Fonseca. 
^oão Baptista de Azevedo Lima. 
Valonio Manoel de Carvalho Netto. 
Francisco Ferreira Braga. 
Reuniões ordinárias nas quartas-feiras, ás 14 horKi« 

MARINHA B GUERRA 

Pmygdio Dantas Barreto. 
I, i>y de Miranda Chaves. ' 
Mnooel Sevenano Ferreira Marquei, 
Antonio Americano do Brasiu 
Jos- Maria Magalhães de Almeida. 

rfliioisco Peixoto Soares u6 Moura, 
1 edro Gy«wlar Cbermoni de Muauda. 

P • oira do Amaral Carvalho, . 
Luiz Silveira. 

OBRAS PUBLICAS v 

Antonio do Prado Lopes Pereira Presidentá, 
j / Corrêa de Brilto, Vice-Presidente, 
Manoel Moreira da Rocha. 
' niz Bartholomeu de Souza e 
, - ■ da Rocha Cavalcanti Filho. ^ 
Alfredo R"y Barbosa, 
r. sido Vianni. 
Honerato José Ab'es. 
José Roberto Leite Penteado^ ~ v 

Heimões ordinárias á£ quintas-feiras, ás U horatj 
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iiNANÇAS f 

' Júlio Bueno Brandão, Presidente. 
Francisco de Paula Rodrisaes Alves, Vice-Presidentd 

KBelaiur do Orçamento da Agricultura). 
Celso Baynia (idem da Guerra). 
Cláudio Oscar Soares (niem uo Interior),. 

\ Octavio Mangabeira {idem da Viação). 
I [Vicente Ferreira da Cosia Piragibe. 

, Arthur Quadros Collares Moren a. , 
Antonio Carlos Ribeiro de And.ade (idem da Receita).* \ 
Bento José de Miranda (idem do Exterior). 
Altino Aranles Maniucs (idem da Fazenda) j, 
Pedro Francisco Rodrigues do Lago , 
Francisco Antunes Maciel Júnior. 
Manoel Francisco de Souza Filho. 
Armando César Buriamaqui (idem da Marinha). 

- Thomaz Pessòa de Paula Rodrigues. 
Reumões ordinárias uas segundas e quintas-teu as, as 44 

■Ml. 
POD*ERES 

Manoel Thomaz de Carvalho Brilto, Presidente (Relator 
Ba Paruhvba. Pernambuco e Alagoas). 

Walfredo Leal, Vice-Presidente (do Ceará, Piauby e Rio 
ÍPrande do Norte). , 

Pedro Luiz de Oliveira Costa (do Amazonas, Pará o M«- 
(ranhão). 

Maroellino Rodrigues Machado (do Espirito Santo, Mm»* 
peracs e Rio de Janeiro). 

f Waldomiro de Barros MagalhSes (de S. Paulo e Paraná)« 
Daniel Vieira Carneiro (de Santa Catharina e Rio Grande 

00 Sul). 
Norival Soares de Freitas (de Bahia e Districto FedTal)„ 

, José Maria Tourinho (do Sergipe, Matlo Grosso e Qo>íu)j 
\ Júlio de Mello. 
I Reuniões por convocação prévia., k ' 

SAUDB 

fjtrthur Palmeira Eipper, Presidente. - 
Koroastro Rodrigues Alvarenga, Vice-PresiaenU, 
Manoel Alfredo Rodrigues Pinheiro. 
Manoel Gouvéa de Barros. 
Joaquim Da\id Ferreira Lima. f 
Joaquim Francisco Moreira. 
José Thomaz Nabuco de Gouvéa» 
Manoel Silvino Monjardim. 
Francisco Joaquim da Rocha j 
fteuuiõea ordinárias ás quartas-feiras, ás 16 horas. 

TOMARA DE CONTAS 

José Manoel Lobo, Presidente. , 
Dorval Pires Porto, Vice Presidente. 
Eugênio Gonçalves Tourinho. 
José Gonçalves de Souza. 
Francisco Joaquim Bcthencourt da Silva Filho, 
Enripedes Clementino de Aguiar, 
Flyseu Guilherme da Silva 
Joaquim Dias Bandeira de Mello 
Francisco Ayros da Silva. 
Reuniões ordinárias nas quartas-feiras, ás 14 horas^ 

REDACÇAO 

'José Álvaro Céva — Presidente. 
José Gomes Pinheiro Júnior — Vice-Presidentd„ 
JoSo Chrysostomo da Rocha Cabral. 
Joviano A'ves de Castro 
Euolydes Vieira Malta., 
Reuniões diarias. 

LEGISLAÇÃO SOCIAu 

(José Manoel Lobo — Presideuie. 
Antonio Augusto de Lima - Vice-Presidenle., 
Antonio Vicente de Andrade Bezerra. 
Dorval Pires Porto. 
Enrico dc Freitas Vulle. 
Annibal Benicio dr Toledo. 
José Maria 'J'ourlnhü. 
Antonio Carlos Panafiel. 
Antonio Manoel do Carvalho Xetlo. 
Reuniões por convocaçiio pr, via. 

A*» GommissSo Especial de Refoma Tributaria 

De ordem do Sr. Presidente, está convocada esta Com- 
missâo pr.ra; reunir-se, amanha, 6 dp corrente, ás 14 horas 
^ 30 minutos, >.» 

Com missão dá Marinha • Guerra 

■ Presentes os Srs. Dantas Barreto, Eloy Chaves. Luiz Sil- 
veira, Ame.ricano do Brasil, Chermont de Miranda e Fran- 
jpisco Peixoto, reuniu-se .lontem esta commissão. 

d Sr. Chermont de Miranda, usando da palavra, propoz 
A reeleição dos Srs. Dantas Barreto e E^y Chaves, concor- 
dando a Commissão por unanimidade com a referida pro- 
posta.. 

O Sr. Dantas Barreto, depois de agradecer a prova de 
apreço dos seus collegas de trabalho, designou as quartag- 
leiras, ás U horas, para as reuniões ordinárias e nomear 
relatores para os projectos de fixação de forças de terra e 
mar, para o anno de 1924, os Srs., Eloy. Chaves g Magalhães 
de Almeida, respectivamente^ - 

^ _ X.l»' r ■ J 

Expediente do dia 5 de junho de t92| 

/ Ôrauor inscripto; 
Lejmencgildo Firmeza. 

18» Sessão, em 4 Ije .aio de 1923 

PRESIDÊNCIA DO SR. ARNOWO AZEVEDO, PRESIDENTA 

A'« 13 horas compareceram os Srs, Arnolpho Azevedo, 
Oionysio Bentes, José Augusto, Costa Rego, Raul Barroso, As- 
ccndino Cunha, IX>rval Puuto, Lyra Castro, Arthur Collares 
Mureira, José Barreto, Rodrigues .Machado, Domingos Barbosa, 
Godolredo Maciel, Floro Barlholomeu, Hermenegildo Firmeza, 
Juvenal Lamartine Raphael Fernandes, Tavares Cavalcanti, 
Walfredo Lea1, Gouveia de Barros. Alexandrino da Rocha. 
Costa Ribeiro, Luiz Silveira, Ruymundo de Miranda, Arlindo 
Leoni, Josá Maria Raul Alves, Eugênio Tourinho, Xavier 
Marques, Manoel Monjardim, Pinheiro Júnior. Belhencourt da 
Silva Filho, Metteüo Júnior, Luiz Guaraná. Francisco Peixoto, 
José Bonifácio, Aogusto Gloria, Augusto de Lima, Zoroastro 
Alvarenga, Eduardo do Amaral, Garibaldi de Mello, Carlos 
Garcia. Olavo Egydio, Eloy Chaves, Altino Arantes, Americano 
do Brazil, Ayrts da Silva, João.Celestino, Pereira Leite, Luiz 
Bartholomeu, Plinio Marques, Celso. Bayma, Ely^eu Guilher- 
me, Ferreira Lima, Álvaro Baptista, João SimpJioio, Lindol- 
pho Gollor, Nabuco de Couvéa, Simões Lopes, Domingos Mus- 
carenhas, Gomercindo Ribas, Getulio Vargas (63) 

O Sr. Presidente — A lista de presença accusa o com- 
Reiiniento de 63 Srs. Deputados. 

Abre-se a sessão. 

O Sr. Rau. 
■cia da sessão 
provada. 

Barroso (3" Secretnrio) procede á leitura da 
antecedente, a qual é, sem observações, an- 

O Sr Presidente — Passa-se á leitura do expediente. 

O Sr. Costa Rego (#• Secretario) procede & leitura do se- 
Suintc 

■ZPEMlBNTi, 
Oíficios: 
Do um -tcrio dos Negocies da Fazenda, de 31 do mez fin- 

do, enviando a seguinte 

MEX^ VGEV 

CXJH 

Senliorcs membios do Congiesso Nacional: 

Tenho a honra de gUbmotler á vossa apreç ar 
osiç.vi uu -r, MíaísUo dc E-iado tio» Ncgocios 

Vi a ii lusá 
da l-azeii<lu. 
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propondo seja reduzido o imposto de oonsumo sobre as tintas 
e vernizes, incluido na lei n. 41.625, de 31 de dezembro de 
1922. 

Rio de Janeiro, 30 de maio de 1923, 102° da Independência 
e 35° da Republica. — Arthur da Silva Bernartks. 

KZPOSIÇÃtf DE MOTIVOS 

Exmo. Sr. Presidente da Republica — O imposto de con- 
sumo sobre itintas», creado pela lei da receita para o exerci- 
cio corrente, deu logar a diversas reclamações, algumas pro- 
visoriamente attendidas, e outras não solucionadas, por não 
terem sido íonnuladas por escripto, á vista dos termos cla- 
ros da lei. 

Entre as .primeiras destacarn-se as tintas para impressão 
e pós de que trata o n. 105, os ocres ou oxydos de ferro, na- 
turaes, do n. 159, e o anil proprio para lavanderias, do n. 139, 
da Tarifa Alfandegária. 

As circulares ns. 12, de 22 de março e 22, de 28 de abril 
do corrente anno. prorogaram até 30 de junho proximo futuro 
o prazo para a arrecadação do imposto de consumo sobre essas 
tintas de impressão e pós, os ocres e o anil de uso das lavan- 
derias. caso o Congresso até essa data não modifique a reda- 
cção do n. 37 do art. 1° da lei n. 4.625, de 31 de dezembro 
de 1922. 

Approximando-se o dia 30 de junho e estando já o Con- 
gresso Nacional funccionando parece conveniente ser pedida 
ao mesmo uma solução para os casos provisoriamente resol- 
vidos. e para as reclamações recebidas, que parecem, algumas, 
procedentes. 

Da referencia aos pós, ás tintas de impressão e aos ocres, 
parece não haver necessidade de maiores esclarecimentos, 
quando a circular n. 12, do 22 de março de 1923, diz que o 
proprio relator do orçamento da receita, o Exmo. Sr. Secador 
Lauro Muller, é-o primeiro a declarar não ter sido intenção do 
legislador incluil-os no imposto novo de consumo, lançado sob 
a rubrica — tintas. 

E quanto aos ocres, nunca é demais ponderar que o Im- 
posto de $200 por kilo é excessivo, por ser igual ao preço de 
venda desse prnducto, aniquíllando assim uma industria ge- 
nuinamente nacional e causando graves prejuízos ao Estado 
de M:nas e á Estrada de Ferro Central do Brasil. 

Com relação ao anil de uso das lavadeiras e de que trata o 
n. 139, 6 manifesto que só por engano esse numero foi incluí- 
do entre os demais da classe 10' da tarifa das alfandegas, para 
incidir no imposto novo «obre rtintas». 

Esta rubrica — tintas — abrange quatro espocificaçfões: 
1°, próprias para escreVer; 
2', preparadas a agua ou a oleo; 
3", vernizes; e ' - - 
4°, matérias ou substancias de tinturaria òu pinturas. v 

Não sendo possível a incidência sobre o anil paia lava- 
deiras, que não pinta e não tinge, sendo o seu fim exactamen- 
'te opposto — alvejamento — olaro é que só por equivoco foi 
clle incluido, 

Não só, porém, quanto á incidência, mas também quanto 
iás taxas ha reclamações, que parecem justas. 

A base de 250 grarhmas ou fracção, em numerosos casos 
toma o imposto pesadíssimo, pos sererri os envoltórios .ou re- 
cipientes de peso muito inferior a 250 grammas. talvez na 
maioria dos casos não alcançando a 125 grammas e assim en- 
volucrns ou volumes até esse peso, pagam imposto duplo, 
como se pesassem 250 grammas. 

Reduzidas as taxas sobre 1.000 grammas, e haixando-sa 
a 125 grammas a subdivisão minima, estarão attendi^pe os 
reclamantes e praticado um acto de justiça. 

As taxas poderão ser: 
Tintas prcpaiadas a oleo on agua, por 125 gram,. as òu 

fracção, peso bruto: $0.)0 ou $240, o kilo. 
Vernizes, por 125 grammas ou fracção, peso brutq, $060 

ou $480 o kilo. 
A taxa actual 6 de $200, por 250 giammas, ou $800, o 

kilo. 
Ma'er'as ou substancias de linturarias ou pinturas, por 125 grammas ou fracção, peso bruto, $025 ou $200. o Mo. 
A incidência igualmente levanta reclamaçõss outras, além 

das referenlcs ás tintas de imnres^ão, pós e ooros. 
As tintas para escrever nflo devem ficar ainda mais so- 

•recarregadas com o novo imposto de $200 por kilo ou $020 
por 100 grammas, pt^o bruto. 

I n» pa , ci» as eslatisficas da populacho accusam dolo- 
rosamen e a ex.slencia de 80 % deP anal^mbcto". não deve 
djflieultai a pa notica solução do urgente e inadiável nro- 
blema nacion.il, que diz respeito á instrucção primaria pon- 
ilo-lhe entraves, pelo oncarecunento dos elementos que par» 

clle concorrem. E a tinfa para escrever é de uso necessária 
até indispensável ás escolas primarias. 

Igualmente, não parece justa, nem certa, a inclusão do 
numero 177 da classe 10* na nova tributação, principalmente 
quando a lei diz: 

«Vernizes de que tratam os ns. 175 e 177 da classe 10^ 
das tarifas das alfandegas.» 

O numero 177 pertence á classe 11° e não á 10°, que ter- 
mina no numero 175 -e trata de acetatos, coisa muito diffe- 
rente de verniz. 

E' verdade que os acetatos têm grande emprego em tin- 
turaria, principalmente na de tecidos, onde são de uso os da 
alnminio. cobre, ferro e o de chumbo, que também é empre- 
gado na medicina. 

Taxar matérias primas de uma industria já onerada, 
como a de tecidos, não parece de justiça e até então nunca 
se fez como agora que se taxam tintas e, concornitantemonte, 
matérias que entram na sua composição. 

Rio de Janeiro. 31 de maio de IMS. —. R. A. Sampaio 
Vidai. — A' Commissão de Finanças. 

Do Ministério da Justiça e ítegocios Interiores, de 30 do; 
mez proximo passado, remettendo a seguinte 

MENSAGEM 

Srs. membros dò Congresso Nacional — Tomando em 
consideração as razões consiantes da exposição junta, apre- 
sentada pelo Ministro da Justiça e Negocies Interiores sobro 
r. necesidade da abertura de credito especial de 1.604:340$, 
para pagamento das decpezas já effectuadas e a effectuar coní 
0 custeio do Hospital Geral de Assistência, até 31 de dezembro 
deste anno. submétt.o o assumpto á vossa apreciação, afim do 
que vos digneis resolvel-o como fôr acertado . 

Rio de Janeiro, em 30 de maio de 1923. Arthur da Silva 
Bernardes. - 

EXPOSIÇÃO DE M0G1V08 

Ministério da Justiça e Negocios Interiores — Deparfa- 
mento > acionai de Saúde Publica — N. —Secção de Con- 
labiimade — Rio de Janeiio, 30 de maio de 1923. 

Exmo. 3r. 1° Secrelario da Gamara dos Deputado# Te- 
nho a honra de transmitir a V. Ex'. para os Thu convenien- 
tes a inclusa mensagem do Sr: Presidente da RepuMe a, rela- 
tiva a nei es-idado da conce- ão do credito e oeçial da 
1 .60 :34()$, para pagamento das despezas já efíec.-u-.Ias e 
a eflccluar com o custeio do Hospital Geral de \ssL .*v ia 
ale 3t de dezembro deste anno. Reitero a V. E\. os urote^ s 
de elevada estima c consideração. — Exílio. Sr. Pie idenio" 
da Republica. O Hosmlal Geral de Assislencia, inaucurrdn em 
7 de novembro de 1922, foi mantido até 31 de d wnbro da- 
quelle anno com os recursos concedidos pelo decreto n. 16 744 
, ^ f|e oulubro uilimo. A emenda mie propunha a inclusão de dotação orçamenfana tara custeio daquslle esiabelecin.euto 

em 192o. apresentada no Senado Federal, foi regeitada na Ca- 
rnara rios Deputados., resultando desse farto não haver no 
orçamento, credito algum para tal fim, Não quiz o G vei io 
assumir a respon*abi!iradc de fechar o hospital, que só foi 
installado pela imperi sa necessidade decorrente de defirieu- 
cia dos hnspilacs particulares. O n. 3 do art. 3' da lei nu- 
mero 4.632. de 6 do janeiro ultimo, autoriza o Poder Exel 
cutivo a introduzir no regulamento do Denartamento Nac nál 
di Saúde Publica as modificações administrativas ou ■ i.ii ir 
convenientes, sem augmento de desneza. podendo reaH/m 
transi prendas de créditos ria verba 21°. O orçamento de 1022 
consignava nas verbas ns. 21 e 40. relativas áquelle denaría- 

projudi ar outros serviços, reduzir- nas diffèrentes rubrirL 
da verba relativa ao denartamento Imporl incia sofiuUpni». 
paia attender, no corrente anno, ás desS ^ h0^7(a e 

nttinnem a 1 604:340$. conforme a demonstração iudi' em 

em l^"-1 para i^her ur^d8 qll.a'JlÍ? do »75;0«()$, de-minclida 
fmni.ir' 4- vitio hI ? ^«^olecimento e que fiem por 
L? . expodo. necessária se torna a abe-tu-a 

| sistencia. 
Rio de Janeiro, em 30 de maio de 1923. — Joüo Lui* 

Alves. — A Conmnss&o de Finanças. 
Do Ministério dos Negocios da Marinha, de 1° do cor« 

rente, enviando o requerimento do carpmteiro-calafafe do 
!• classe, reíorniado, Manoel Bernardo Jayme, pedindo quj 
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lhe sejam extensivas as vantagens da reforma de que trata demonstração 
o art. 57 da lei n. 4.555, de 10 d" agnsfo de 1922. — A' 
Commissão de Marinha Guerra e de Finanças. fo funccionamento actual 

i- O Sr. Presidente — Está finda a leitura do expediente. Maio  c,., 

O Sr. Carlos Garcia — Sr. Presidente, venho su itar ao jni l!,' *     
estudo da Gamara dos Deputados os seguinte» p.ojcclos da A" 'sto  311 
leis: Setembro * * Tü ü ü T ! - 

O Congresso Ufacional decreta: Outubro i!!!.!!!.*.'Ü.T SC 
Art, l." O Congresso Nacional nbrir-se-ha no dia 1 de TWmh™  ' 30 

Julho do cada anno e funccionará até o dia 30 de outubro, • •       j 
em sessão ordinária. Total    

Art. 2.° Af prorogações só poderão ir até o dia 30 do * ' '      " ' ' 
dezembro de cada anno. Dias de funccionamento de 1 de julho a S0 de dezembro 

Art. 3.° Ficam revogadas as disposições em contrario. t. n - ) 
Carlos Garcia. A t     3t 

0 Congresso Nacional resolve: Su rnibro ' " '.*!'.'!!!'.*.!!.*! üi .!   ']y 
Art. 1." Os Senadores e Depuladosj vencerão, na leeisla- P" ' '-"l0 '   3; 

fura de i02''« a Hriô o subsidio diário de 16õ$ e a ajuda do Auv.-ntbro    30; 
custo de l:O00$C00. Dezembro . .  _  ; 3,,. 

Art. 2.4 Nas convocações extraordinárias o subsidio se-á Total T"" 
de 100$ e só será percebido pelo congressista que comparecer.    . l.»,i 

Art. 3.° Revogadas as disposições em contrario. — Carlot 
Garcia, Begimen actual 

Cõmo vô, V. Ex., Sr. Presidente, um prnjecto é com- 243 ,4;.- „ locanon _ •>« o-rr»A^ . 
plemento do outro, o que quer dizer que aquelle que fixa o 1-5,.000 _ 30.37.)f000 
subsidio dos Srs. congressistas só poderá ser approvado se »/.«.•»,-« «- ♦ j 
fftr approvado o que mude ã( dia ria abertura do Congresso gimcn projectado 
Nacional. " .00 .. 

Asim os fundamentos que justificam um também servem 3 a ,65^'00 = 30:i^5í000 
do justificação a outro. c; , - 

. . J. . s' Wr, como até agora, a 31 de dezem- ISao desejando antecipar a discussão rios projecios antes hro teremos ;... . SO-fi iO'"" 
de serem ouvidas as respectivas Cumuis.rijes, olí -ço a ju-- Mais um dia   j 
tiíioucão seguinte, que já foi publicada pela imprensa desia       
Capital: .Total . , ■      3o.3rt0%00ri 

«As snssfos do Congresso — Dentro de breves dias, Differença para menos em relação ao actual 15$000. 
quando se tiver de discutir, na Gamara dos Deputados, J ' ' I 
jn?l'0!^.í0 fixfín('0 o subsidio para- a legislatura de Da simples exposição acima, verifica-se que não ha au- 
T Sal'dxtlÍ,nbJ,m Kia!/'rla á deliberação gmento de despezas eom o subsidio proposto, desde que -J 
dio 1 rtTTÍhõ abertura do Congresso para o Congresso fnnccione os seis mezes. isto é. as quet-o d- ■ .,et. j.i.nn. s«»es orrimarias e os dous mozes de prováveis prmv; " > 

Como é geralmente verificado, o que se vem dando í1''» r' "1,a v,na economia para o Thesoum de oe ío d>' Adi1 

•ha muito tempo 110 Brasil, dá em resultado collocar os Ve P iS P'>,a "uninuiçfio de dous mezes de íuncciona- 
congrc-ssistas brasileiros no se uinG dilerama: ou ,nen»® rio Congresso (maio e junho). 
Abaudoram todos os seus interesses nos Estados ou tal- * Pr-opportunanienfe, drooi.s de ouvidas acf Conunis- 
,tam ás sessões da Gamara que pertencem soes. r- tutír se-:os argumentps favoráveis aos proipetos 

a., z assiáfe 

no^ começos de abril precisam esiar novàm de de vil- cumnrimenhulo \ ^ or é mutt0 

1 gem p,.-. 1 a o Ido. Assim, mal disp iern de dous roezes . ' 
para tratar dos seus interesses locaes. veem á mesa a são successivamente lidos os seguintes 

<1 Congresso, no anno corrente, aluiu a sua ses-êo 
Da data constilucional. 3 de maio, porém, mais dé SÒ % projectos 
dos congressistas estão ainda fóra desta Capital. .Me- 
recem condeninação taes faltosos? 0 Congresso Nacional decreta: 

Mereceriam se Senado e Gamara já tivesse real- ,, Art. 1.* O Congresso Nacional abrir-se-á no dia 1 do iu. 
inenLi^ o que fazer. A verdade porém, é que nf.n teem. 'bo de cada anno e funccionará até o dia 30 de outubro e . 
A (.anuirá- gsIh iiostc mornento, sem niatêrisi para or- scsSviO ordinária. 
ganiznr a sua ordem do dtn e o Senado se tem valido de Art s* \c nr>n™,y„..r,„n „j j » • ,, .. 

Sem importancia' l11^' toiíos de iut re-se «cm! / d»,'eiida anno poderão ir até o dia 30 do iV 
Cada mez de funccionamento do Congresso as ver- ^ Eieam revogadas as disposições cm contrario. 

sobem';aSa8iTíen1o0^oPnt^ ^ ^ SmÒC9' 4 Ú0 junho de 1923- " Ca'^ Garch bus serão economizadas desde que o Con-re--o 1 i--,- •» "" s 
-fiinrmonar menos dous mezes. O Congresso Nacional resolvei 

assumplo merece, portanto, todas as allenções». *--1 , - n- . „ . . , , 
. A senadores e deputados vencerão na legisla «ctuaimente, a Gamara funcciona de 8 de maio a 31 do I"* C 1 a 1926' 0 aubsidio diário de 165$ e ajude de cv 1' 

dezembro, ou seja um total do 243 dias Com « s.Vi t ò nt de • 1 0- J 

,125$ diários, cada Deputado recebe mu total de 30-ar 00 Ari -• \o<. ««««/wo-a . 
Passando-SP « sessão legislativa de t de jnlhii até 30 oê d»'-'Mt 3 e só seri n o- níMn*ira '"^J43 0 aub*Wio sprV 

dezembro, isto é, com dous mezes de prorogaçáo, o lotai dos . " , . p congressista que comparecer,1 

dias passará a ser de 183. Aagmentado o subsidio pir> 105$ Al!- 3-* Revogadas as disposições em contrario 
diários, cada Deputado receberá amiualmente 30:I9õm.-.o *sí êqila das sessã^s 1 a* 1 
* sessão fôr, como até agora, a 01 de de/embro, tô'àl duVs J nho de 1923* — c*río* aarch- 
irá a 184, subindo a quantia a ser paga a cada Depu r 1 * O Sr. pre dente r. ^ , 

■Süjaooi, ou seja menos 5$ do que o total actualmenlc pago. ulle. . r. . u " 1>lojectos íicaw ÍP^I? ^ nieí,u a v 
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O Sr. Salles Filho — Sr. Presidenta, quando se insiAllou 
o actual Roverno e foi nomeado chefe de Policia desta Capital 
o general Carneiro da Fontoura, não houve quen. nao ví-^e, 
desde logo, no aeto do Poder fixeeutivo, um desses erros irre- 
paráveis, cheio de desastres, que mais tarde pesariam no pas- 
sivo da administração de maneira a mais dcsabonadora pos- 
sível. • • • * * ■' ' 

O Sh. Luiz Guahana — Não apoiado., 0. Sr. general Fon- 
toura é um excelíente chefe de Policia. 

O Sh. •Saul.bs Fii.ho — Nós, Sr. Presidente, da opposi- 
ção tínhamos nit.da essa impressão. Infelizmente, porém, não 
pensou assim o Sr. Presidente da Republica que, convencido, 
talvez, e erradamente, de que o general Fontoura havia pre- 
stado quaesquer serviços na elaboração da sua candidatura, 
entendeu do seu dever recompensar esses serviços, dando-lhe 
uma polirão, de destaque junto ao seu (ioverno. • • 

Mas, .âr. Presidente, ha serviços de que certos governos 
sc aproveitam, mas o sábio, mesmo quando sé os aproveita, é 
t.peüir aquelles que.os-pratica. - 

Os serviços do.general Fontoura estavam no rói desses 
a que me refiro Por .isso .mesmo que elle us havia praticado, 
estava impossibilitado de ser chefe de Policia de uma grande 
capital, como eslaJ.K, depois,. Sr. Presidente, é preciso nos 
lembrarmos que, para eleval-o a essa categoria, foi preciso 
comecar vor modificar a lei, á qual elle não se adaptava. 

V. E.\. sabe, que, ha longos annos, a policia tem sido 
confiada a magistrados dístinetos, homen affeitos ás leHras 
juridicus: a capacidades tão superiores, que saem daquella 
repartição para o mais alto tribunal do paiz. Quebrou-se essa 
tradicção, que era uma conquista nossa, para entregar a po- 
licia — V. Ex. me permitia, não vae nisso nenhum rancor, 
não tenho nenhuma indisposição pessoal para com o accusado 
— para entregar a policia á incapacidade^ de um general que 
representava no Exercito a velha tradicção da tarimba. 

Sr. Presidente, não quero fazèp aocueaçêes vagas ou im- 
precisas. A appesição-vae, nesta hora, prestar os mais rele- 
vantes serviços, descrovenuo lactos de uma precisão tal, que 
o Sr. Presidente ttó- Repablica, - estou certo, chamará a re- 
sponsabilidade o seu chefe de Policia, ou, então, terá decla- 
rado, com a sua solidariedade a esse funceionario, connivencia 
e cumplicidade nos iaclos criminosos que passo a referir. 
Porque, repito, não vou fazer uma aecusação abstracta, des- 
provida do documentação, mas apenas arrolar minúcias da 
administração policial, e de cuja veracidade o Governo pôde 
immediatamente inteirar-se. 

Primeiro — Nomeou agente de compras da garage da Po- 
licia, cargo que não existe e que rende «001 meusaea, pela 

' verba "'Diligencias", seu cunhado, A. Milier, negociante lal- 
lido, cujo processo se diz ser fraudulento e ainda esta suo 
judie e. 

Segundo — Fez construir um tanque para deposite de 
gazolina, na garage da Policia, pela quanlia^ de 9:000$, a qual 
foi retirada da renda da Inspectoria de Veliiculos, em con- 
fücto com o que determina o Godigo de Contabilidade Publica, 
que estabelece a concurrencia publica para as despezas supe- 
riores a 5:000$ ou ordem escripta do Presidente da Repu- 
blica. 

Terceiro — Collocou como agentes de segurança publica, 
indivíduos que acabavam de sahir da Casa de Detenção onde 
cumpri? .im pena por crime de furto e roubo, e, ao st o lado, 
como lur. . iorarios da sua confiança alguns pronunciados, 
tal como se deu com Francisco Arnaldo Machado 
só deixou o cargo nor intervenção utrecta do ur. Canos cosia, 

olher preso á Casa só deixou o cargo por intervenção 
procurador da Republica que o mandou rec 
de Detenção. 

Quarto Serve a sua disposição, como agente especial, 
Januário Pierre Lamarck, individoo que foi demiitn1» '-o 
Corpo de Segurança na adm ni-t to do Sr. Aummo r.ea», 
cn virtude de inquérito màti' ido proceder peto então 
D delegado auxiliar, Leon Roussóubere que, por essa occa- 
sião prohibihu a sua entrada no edifício da Policia. 

Quinto Excedeu o doudeeimo da verba «Diligencia po- 
lie aí . tendo já consumido o relativo ao mcz de -etembro, 
niotbn pelo qual as enormes despezas do seu gabinete e do 

! seus apaniguados estão sendo feitas pi la renda da luspecto— 
1 ria de Vehiculos, da qual não presta contas, infringindo ainda 

desfarte o codigo de Contabilidade Publica. 
„ E«ta. Sr. Presideine. é uma aecusação facilitua de com- 

provar-se. Basta que o Presidente da Republica mande, por 
qualquer dos lunccionarios do seu gabinete, indagar, pelo te- 
lephono, se ella é ou não verdade" ra. 

Rexto — Franqueou o Jogo no Rio de Janeiro, permit- 
lindo que f roleta fuacoionc livremente, de dia e de noite, 
qyx iodos us recantos da cidade, o que estava prohibido desde 

a administração do Sr. Aurelino Leal. Joga-se roleta nos 
olubs chies, nos clubs de segunda ciasse e nos ciubs de mi 
fama; na Avenida Central, na travessa do Ouvidor, na rua 
de S. José, na praça Tiradentes (club do João Turco, facto- 
ctum do chefe de Policia), em Cascadura, em toda parte, etn 
summa, como poderá informar o delegado Chagas. E' cor- 
rente entre os jogadores que as licenças para o funcciona- 
piento da roleta foram obtidas, consoante a importância do 
club. pela gratificação de cinco ou 3:000$ e mediante uma 
gratificação mensal para o intermediário feliz e que oscill» 
de 500$ a 2008000, 

Sétimo — Demittiu velhos e dignos lunccionarios, dele- 
gados e commisarios, nomeando para substituü-os indivíduo^ 
sem responsabilidade, como se deu em certa delegacia, onde 
o delegado violentou uma menor no seu gabinete conforme 
ficou apurado nó inquérito em que depuzeram praças da pró- 
pria delegacia, mas que o chefe de Policia mandou archivar 
por intermédio do delegado Chagas. 

O Sr. Metello Júnior — Conheço o facto a que V, Ex., 
está se referindo, asim como conheço o delegado; essa auto- 
ridade foi victima de uma injustiça. Trata-se de um bacha- 
rel de bastante competência e a culpa não lhe cabe. 

O Sr. Sallkb Filho — O aparte do nobre Deputada não 
invalida a aecusação de que uma menor haja sido violentada 
em uma delegacia de Policia, e que a proposito tenha se pro- 
cedido a um inquérito mandado abafar pelo chefe de Policia. 

Oitavo — Levou ao suicídio, pelas torturas que fez sof- 
frer, o político fluminense pranteado Sr. Luiz Barboza ao 
qual fez arrancar do leito de morto, já nos últimos momen- 
tos de vida, uma declaração de que nada sofffera na policia. 

Nono — Mandou prender e espancar o tenente de reserva 
Adolpho Lima residente em Nitherny. Bernardista extrema- 
do, esse cidadão escrevia cartas cnnfidenciaes ao Presidente 
da Republica narrando os desmandos praticado pela policia 
no visinho Estado. Preso, foi levado á Quarta Delegscia Au- 
xiliar, onde o esbofetearam o coronel Araripe, o delegado Cha- 
gas e mais um agente de policia por alcunha «segundo clichê». 
Tal qual como fizeram a Luiz Barboza, extorquiram da vi- 
ctima uma declaração escripta, quando ainda na prisão, da 
qu® nada havia soffndo na policia- e, para confirmar essa de- 
claração, cinco dias rnais tarde simularam um exame de corpq 
de delicto. 

Décimo — Para manter-se no cargo vive inventando pe- 
rigos e ameaças da ordem publica que elle bem sabe não exis- 
tirem. Com esse objectivo tem intrigado junto do Presidenta 
da Republica innumeros officiaes do Exercito e da Armada, 
entre outros o coronel Valdomiro de Castilho e coronel Cas- 
tro e Silva, que deviam ser insuspeitos ao Governo. Com re- 
lação ao segundo, querendo evitar que o Presidente da Repu- 
blica concedesse uma entrevista solicitada, procurou ams- 
drontal-o convencendo-o de que o alludido official eslava 
animado de máos iulentos. Afinal, a audiência teve logar na- 
turalmente cercada das devidas garantias, não constando que 
o coronel Castro e Silva tivesse demonstrado, ao menos, a in- 
tenção de qualquer tentativa criminosa. 

Décimo primeiro — Permitte que uma empreza que ex- 
piora o jogo com uni mandato de manutenção, prorogue esse 
jogo alem do prazo,-concedido pelo regulamento, para depois 
oa meia noite a pedido de um intermediário, mediante a gra- 
tificaçao ne seis contos de réis mensaes. Por generosidade não 
declino o nome desse intermediário. 

Décimo segundo — Faltando-lhe orientação para o ser- 
viço propriamente policial, é sua idéa fixa manter a desunião 
entre officiaes do Exercito e da Armada, creando conspirações 
e apontando officiaes que servem nos cargos de administração, 
como ha pouco fez com o mais absoluto e profundo ridic-alo. 

O Sr. Luiz GuaranA — E não houve conspiração aqui? 
ü Sr. Saulkb Filho — Décimo terceiro — Subvenciona 

com a quantia de 1:5O0# mensaes conhecido íuliculario, que 
escreve n'0 Paiz. 

Décimo quarto — Consente que os seus mais graduados 
auxillares oífeudain o decoro publico em exliibiçôes constan- 
tes com actrizes nas caixas dos thealros, sendo que até a caixa 
do theatro S. José já se chama a "5' delegacia auxiar". 

Décimo quinto — Não tem compostura para o cargo, de- 
tracta continuamente o seu superior hieraroluco, o Br. Mi- 
nistro da Justiça, a quem se relera em termos os mais impró- 
prios possíveis, como aconteceu no dia 16 do erreute, na tue- 
sença ne um Deputado, de Um inleudeule e de um ex-Depuiado 
por esta Capital. 

Docimo sexto — DemiUtu u Dr. Pilla de GaaUo, correcU) 
fuliccúniario que exercia a ceusma llíeíatral, b6iu nonLum mo- 

/ 
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tJvo que jupiificasse fal medida ,o que o fcT jjrorurar « cnronel 
Araripe para saber da causa da sua demissão, uiformando-me 
o Sr Araripe que isso era devido ás relações que mantinha 
com o ex-deleiçario Sr. Faria Souto, róis S. Ex. considera 
como inimigos todos aquelles que tiverem reiaçoes com o 
Ministro da Justiça. „ . _ . , - „ 

Que o desminta o 8r. Faria Souto, que o desminta o 
Sr. Pitfa de Castro. , . , „ . _ _ 

O Sn. Luiz Guaraná — Nao desminto o Si. Pitta de Cas- 
tro, mas desminto que o Sr. Faria Souto seja inimigo do 
Pr. general Fontoura. 

O Sr. Mktello Júnior — Apenas todos oa seus recom- 
toendados da Polciia estSo demittidos. 

O Sr. AzEvano Lima — Si fosse inimigo, naturalmente 
ijuo o Sr. Faria Souto teria sido demittidoj.. 

O Sr. Luiz Guaraná — ...ou então teria pedido a sua 
demissão porque é um homem de grande caracter. 

O Sn. Mktbllo Júnior — Este negocio de apartes a duo 
nRo se entende bem. Que dizem VV. EEx.? 

O Sr. Luiz Guaraná — Que sj o Sr. Faria Souto fosse 
inimigo do general Fonoura já se teria demittido do seu cargo, 
porque é um homem de grande dignidade e nao se submette- 
yia a uma situação destas. E' até meu companheiro. 

o Sn. Metello Júnior — O Sr. Faria Souto 6 considerado 
persona grata dn general Fontoura? 

O Sr. Luiz Guaraná — VV. EEx. affirmaram que era 
Jnimigo delle e isso é uma inverdade. 

O Sn. S alues Filho — Perdão, V. Ex, não ouviu o que 
eu dizia. O general é que considera o Dr. Faria Souto seu 
inimigo e só por essa razão demittiu um íunccionario, oon- 
Jorme elle declara. 

O Sn. Luiz Guaraná — V. Ex ouviu esta declaração do 
feeneral Fontoura? Si não a ouviu, não pdde forramal-a. 

O Sr. Mktbllo Júnior — Mas no terreno objectivo as de- 
missões estão chovendo. 

O Sr. Salles Filho — A falta de disciplina e compos- 
tura no exercicio do cargo é flagrante, comp euccedeu 
ainda no dia 20 do corrente em seu proprio gabinete 
e na sua presença, com o seu filho, um capitão, cujo uoiuy uap 
sei mas que conheço apenas por alcunha o capitão Bljou , 
qnè teve uma altercaçfto com o coronel Araripe, trocando in- 
jurias pesadas e só não se atracando pela intervenção do dire- 
ctor de um estabelecimento penitenciário desta Capital, que se 
achava presente. E V. Ex. sabe Que estes estabelecimentos 
não são muitos nesta Capital, sendo, portanto, fácil de se con- 
slalar o lacto. 

Décimo sétimo — Por occasião da chegada a esta Capital 
do Sr. Irineu Machado, mandou espaldeirar o povo e castigar 
a chicote, o que é do domínio publico, honrados cidadãos d ^sia 
cidade. 

1 Muito longe eu iria si não temesse fatigar a Gamara e si 
preciso fosse accumular maiores ou melhores provas do de- 
easire inqualificável que ó a administração policial do Sr. ge- 
neral Fontoura. 

Décimo oitavo — Referirei, por ultimo, mais um episodio, 
apenas. Na noite de primeiro de janeiro, alguns funccionanos 
dos mais chegados ao general Fqutonra, querendo commemo- 
rar a passagem do novo anno dirigiram-se ao ÇKni dos Demo- 
cráticos e ahi Chagas, Araripe, Bijou e rnais dous agentes rie 
Policia, em companhia de algumas raparigas, sauflaram ao 
efiampanne o anno bom. Mas não parou ahi a iriscii>atez dos 
que se reuniram nesta festa alegro. Attralurani a eila a nuo- 
cenria sempre incauta, os verdes annos imprex menles, de 
uma creunçg cujo nome não declino porque não quero levar 
o desgosto ao lar de uma familia. .. , 

Era o cuc linha a dizer. (Muito bem; muito bem.) 

O Sr. Rodrigues Machado — Sr. Presidente, não me é 
phssivol deixar de occupar a benevola atienção dos meus col- 
legiis (ratando da viação ferrea do meu Esta' o. que tein sido 
uma'das minhas preocoupações oon^anles. para alleinier ao 
apcllo que me foi dirigido neste telegfauuaa; 

' Coroaiá. 14 de abril — Como representante do Ma- 
ranhão ora presente no nosso F 'adn, iranimitttmos a 
V. Ex. a noticia da que foi recçi-.da fcqui com esper aes 
■homenagens o illusum coestndano 1 a ano oe Jesus, 
tendo pi ornei tido confmuar n tiiit a1'^!' em pi 'l oa lo- 
bautina. ao lado daquelles que vçem Cot ,:'Tan'io na ron- 
seciiçãõ da ferrovia indispensável ao íuluro da no- a 

■ i a, Esperamos que V. Fm. leve aos seus dignos com- 
piinlieipos de Imncada a expresifo da nossa c : w em 
que todos prõségnirão na campanha encetada afã «d 'er- 
mos a victoi ia. Cordeaea saudações. — Joté Jnineu, 
prefaito municipal." 

De fact®, Srs. Deputados, rmões sobejas teem os meua 
eoestadoanos em receber com homenagense especiaes o pa- 
trício illustre que foi inspectnr das estradas no quatriennio 
passado. O Dr. Palhano de Jesus tem sido um dos factores 
mais efficientes, quiçá o determinante, na campanha em prol 
da estrada do Coroalá ao Tocantins. E' delle o reconhecrmento 
do traçado, sobre o qual escreveu substancioso relatório, e 
também os estudos dos 106 primeiros kilometros, sendo igual- 
mente sua a principal acçâo para o inicio da realização de tão 
justa e secular aspiração do meu Estado em 12 de outubro do 
anno passado. O governo do benemerito Dr. Epitacio Pessóa, 
completando as outras providencias relativas á conclusão da 
6. Luiz a Therezina, ordenou a construcção dessa via de pe- 
nei ração ao Tocantins, a qual é o complemento necessário e 
indispensável da única estrada ferrea que possue o Maranhão. 

Já ha uns três annos vinha a bancada maranhense con- 
seguindo a inclusão de verba para essa via-ferrea, de modo 
mie o-Dr. Epílacio Pessôa, attendendo aos reclamos partidos 
das camaras municipaes do meu Estado e aos da sua bancada, 
secundados pela exposição do seu inspector das estradas, o 
Dr. Palhano de Jesus, poude determinar o ataque a tão pre- 
mente necessidade do norte do nosso paiz e especialmente 
desse tão abandonado e uberrimo planalto central. Não lhes 
posso, Srs. Deputados, descrever a satisfação que esse acto 
do Dr. Epitacio Pessôa, filho desse Norte onde se enrijam e 
retemperam as energias da nossa raça, despertou no coração 
de *odos os maranhenses. Foi uma onda de enthusiasmo que 
fez vibrar todo o Estado, què nas suas manifestações patenteou 
a sua gratidão imperecivel ao presidente do quatriennio pas- 
sado. 

Mas, Srs. Deputados, a essa alegria geral succedeu o 
desanimo, a volta ao pessimismo de todos com a ordem de 
suspensão dos trabalhos, determinada pelas circumstaucias, 
embora seja temporariamente. E talvez esse aecidente tenha 
sido benefico para despertar a energia dos maranhenses, mus- 
trando-lhes que sõ se vence iuctando, sem desanimo nem en- 
thusiasmos exaggerados, mas com persistência e tenacidade. 
Foi, felizmente, o que os meus patrioios comprehenderam, 
dando disso indicio o telegramma do presidente da Gamara de 
Coroalá, iuiciadora do moviniento das municipalidades em fa- 
vor da construcção da Coroaiá-Tocantins. O Maranhão, porém, 
está certo que o actual Presidente, Dr • Arthur Bernardes, or- 
denará a continuação da construcção de tão necessária via de 
peneiração do nosso planalto central. Nem se pode esperar 
outra cousa do espirito esclarecido de S Ex., affeito a encarai- 
os verdadeiros interessas do nosso paiz. E, Sr. Presidente, 
esta é realmente uma necessidade mais do Brasil que do meu 
glorioso e pobre Maranhão 1 De facto, destinada a abrir ao? 
olhos dos nossos patrícios um mundo novo, cheio de riquezas 
ignoradas que causam a mais duradoura admiração a quantos 
chegam até lá, a estrada da Coroatá ao Tocantins é a verdo- 
deira solução do problema que consiste em pôr em commu- 
nicação com um porto de mar essa enorme e riquíssima zona 
do Brasil central comprehendida entie os dous caudalosos e 
gemeos Tocantins e Araguaya. A outra, que já foi tentada 
com a construcção da via-ferrea de Aloobaça á Praia da 
Rainha, não dá a necessária resolução que exige a riqueza 
do norte do nosso planalto central, porquanto apenas inter- 
cala um trecho do estrada de ferro entre longas extensões de 
navegação fluvial. Mas, deixando da lado a discussão desse 
aspecto, encaremos unicamente sob o ponto de vista das van- 
tagens que trará ao paiz o desenvolvimetno de tão rica e cx- 
te- ?a região. A construcção dessa via-ferrea ô uma aspiração 
secular. Todos quantos se teem occupado do problema das 
vias de communioacâo no norte se referem a essa estrada, 
sendo que no plano geral da viação do paiz, organizado por 
uma commissão do engenheiros nomeada pelo Governo Pro- 
visório, está consignada nos seguintes termos: «De There- 
zina é lançada a linha que deve estender-se até o Araguaya 
por Porto Franco á margem do Tocantins, estabelecendo-?»? 
communicação com S. Luiz por um ramal pelo vaRe do Ha- 
pecurú e bifurcando-se em logav apropriado em demanda 
rie Belém, capital do Pará». 

E Benedioto Leite, ao apresentar, em novembro de Í903. 
no ;enado o project.o determinando a copsfrucção da S. Luiz 
a Therezina, assim se refere; «Não poupará esforços pari* 
o esiahelccimento da viru-áo geral do Estado, ligando-se, não 
sé os dou? prineipnea centros, S. Luiz e Caxias, como lambem 
toda a zona dó sertão á ioná dq_tUlòral». Longo seria a enu- 
ir ção de quantos se teem óccupáuo do lao magno pro- 
blema. ■ ■ f ^ U 

V exploração da traçado, bem eomo grande pn-d0 doa es- 
tudos, foram feitos peto Dr. .Palhano d? „ 
( . ò i vae a «> ■ IreW í marrem do Mearlm, no knome- 
teu 86; em seguida..a Barra-do-Corda, to"d.e.n sobre o ^smo 
no, no km. 242; depois a Gmjahõ, no km. 3/a, e tumimenie 

I 
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a 3ant'Anua; acima de Porlo Fraoco. ao rio Tocaatins, ao 
km. 560. 

A zona percorrida pertence até Barra do Gordo á baixada 
maraimeuse, cuja lertiuuaue loaos reconhecem, e dahi por 
doante ao aeríao ou parte do planalto central, composto de 
exien&as cfaupauas, cortadas de vailes abundantes e perennes. 
U nosso conterrâneo, engenheiro geologo Antonio Dias, que 
percorreu o Estado em c-imnnasão de estudos organizada pelo 
Presidente Dr. Urbano Santos, assim se exprime; «E' pos- 
sível dividir o Maranhão em duas zonas, de idades differen- 
tes: a das chapadas que íónna o plald maranhense e a dos 
campos, comprehendendo a plataforma do líttoral, de ca- 
racter alluvial, typo düuvium.» < Não existem no Maranhão 
linhas e agrupamentos orographicos definidos, tudo é cam- 
biante, mesmo a distribuição das aguas. Nenhum movimento 
tem modii.car a horizonta'idade dos sedimentos: domina, so- 
bretudo, a chapada com todos os seus aspectos característicos, 
com direcção meramente ideais creadas paio irra(i|iar dos 
valles.» 

«Região uniforme esta, no relevo, na formação e na vege- 
tação: cüapadões continaos nivelados, barrancos íngremes, es- 
tirões de coliinas .cabeços ondeando, tombadores e taboleiros, 
tal é a zona central maranhense.» 

Quanto ao systema hydrographico, ha a circumstancia 
bem frisanle de serem perennes os rios da região alta cha- 
niüua chapaaa, ac passo que os da zona inferior, denominada 
baixada ou malta seccam no verão. Palhano do Jesus assim 
constata esse fado: «Ha um contraste singular a assignaiar 
entre a zona da matta e aquella em que dominam os campos; ao 
passo que nesta são innumerosissimos os riachos e ribeirões 
que mxnea seccam, naqueiia são poucos os pequenos cursoa 
ue agua que se conservam correntes üurante iode o amio.» 
E Antonio Dias o confirma nestes termos: na re- 
gião das chapadas, todos os demais afftueatOo oo» nossos rios, 
no curso médio e inferior, aeccam no verão, visto que, quasi 
sempre, atravessam terrenos impermeáveis, onde não existo 
agua de infiltração que os alimente.» 

Outro fado pecuilar aos nossos rios são as corredeira», 
vulgarmente denominadas «itaipavas», que lhes obstruem o 
curso, tornado difficil e ás vezes impossível a navegação. 

E' esta, Sr. Presidente, a região fertiliasima do meu Es- 
tado atravessada pela estrada de Goroatá-Tocantins, a qual 
contém densas maltas de palmeirs babassá e de madeiras de 
consi-rucção, sem fallar nas manadas de gado que pastam nos 
seus campos. Mas, Sr. Presidente, a riqueza dessa zona com- 
parada com a dos valles do Tocantins o Araguaya é quasi 
penúria i wdea «ão um novo El-üorculo, ainda encoberto de 

lendas, porém, já entrevisto na riqueza sem par dos seus the- 
shuros 1 E a via-ferrea peia qual tanto nos batemos é destt- 
naua a permittir a expmração dessa região, sendo antes da 
tudo uma estrada de interesse nacional. O Maranhão lucrará 
imuienso com a sua construcção, mas a zona norte de Gova* 
e Matto Grosso será a mais oeneficiada. £\ alem disso tàr.i 
Presidente, uma estrada de ferro de 560 kilometros que vaê 
permittir a utilização de mais de mil kilometros de rio na- 
vegável. 

O caudaloso Tocantins jaz inaproveitado I No seu tre-s 
cho iníenor, entre Belém e Alcobaça, 210 kilometras, ainda 
se trafega, mas o trecho superior entre SanfAnna acima do 
lunii e Piabanha, com 600 kilometros, sem contar 100 do seu, 
ailiueníe bumuo e 60 do Manoel Alves Grande, está isolado, 
sem escoadouro para o litloral. Ao lodo, no estado aclual dq 
locanüris iraacamcinte navegável sem melhoramento de es* 
peoic alguma, são 600 kilonieiros I E si, porém, feitos os pe- 
quenos melhoramentos indicados pelo engenheiro Pereira do 
Lago elevar-se-üão ácerca de 1.500 kilometros de extensão 
navegável J 

Mas, ainda não é tudo ! Si for continuada a estrada «'ra- 
vessando o Tocantins e indo até o rio iVraguaya, acima das 
cachoeiras de S. Miguel, com 160 kilometros, teremos ti-m- 
bem ligado a bacia do Araguaya, irmão gemeo do Tocani,na 
o mais navegável que este em 960) kiinme ros, a um porto ua 
mar. São, portanto, ao todo 720 kllometro» de estrada da 
ferro, servindo o hinlerland dos dous maiores rios een.raea 
do nosso paiz, região de riqueza fabulosa e possibilidade in- 
imagináveis. 1 São 720 kilometros de via-ferrea que vco per- 
mittir a exploração de 1.700 kilometros de rios francuni.ute 
navegáveis sem melhoramentos de especie alguma ! 

Razão sobeja me assitia, Sr. Presidente, quando decla- 
rei ao iniciar-se essa estrada de maior interesse para G az 
do que para o meu Estado, sendo, portanto, uma et-u ia na- 
cional, attendendo aos reclamos da grande zona cem 1 do 
nosso paiz e fazendo parle do seu plano greal de vi' ■ ■o. K 
não se diga que se vae servir a uma região deserta 1... 

O Sn. Domingos Barbosa -— E essa escassez relativa é 
devida, exclusivamente, á falta de communicações. 

O Sr. Rodrigues Machado — Apenas quiz fmar que, 
apezar dessa difficuldade, não ia servir a uma região deserta. 

Não, Sr. Presidentfe, embora de população esrns-a a 
zona a que a Goroatá-Tocantins vae attingir, directa e iudi- 
rectamente, já está povoada por cerca de 326.000 habitantes, 
quer em Gnyaz, quer no Maranhão, conforme os seguintes cia- 
dos oxtiabidos do ultimo recenseamento, os qunos lambera 
indicam o numero de animaea de cada especie. 

MARANHÃO 

Municípios servidos pela via fentu 

Municipioi 

i 

População 

1. Pedreiras  
2. Barra do Corda  
3. Orajahu  
4. Imperatiz   
5. Carolina.  
6. Poifo Franco  
7. Riachâo  
8. Balsas  
(. Victoria do Parnahyba. 

. Loreto  
L. Benedicto Leite  

Total. 

19.565 
20.633 
21 382 
9 009 

19.908 
7.589 

12.422 
11.253 
6.321 

11.079 
4.580 

146.915 

Bovina 

1.916 
6.030 

26.316 
33 389 

133.410 
40.571 
55.183 
1S.73I 
26.620 
31.431 
12.988 

381.639 

Numero de animaes da especie 

Eqüina 

2.P06 
821 

1.872 
3.271 

12.419 
3.959 
5.731 
1.8^7 
1.032 
3.4 >7 
1.4J0 

38.705 

Asinina e 
muar 

1.259 
288 
317 
368 

1.714 
410 
5.3 
349 
328 
586 
322 

6.496 

Ovina 

911 
362 
178 
196 
681 
577 

1.129 
104 
83 

1.2 6 
89 

5.506 

Caprina 

4.767 12.812 
7C9 1.817 
460 3.795 

1.670 1.034 
2.223 2.178 

569 416 
4.157 3.8 .'4 

364 .■81 
105 - 1.649 

2.006 647 
64 lòd 

17.094 

«tt». 
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estado de ooyaz 

Município do norte de Goyaz 

{lUl'.l3ÍSl03F 

1. Arrayas  
2. Bòa Vista dd Tocantins. 
3. Cavalcante  
4. Chapéos , 
5. Coi.cíiçâo do Norte  
6. Couto Aiagalhães  
7. Chrystallina  
8. Forinosu  
9. Foitc.  

10. Natívidade   
11. Pai na  
12. Pedro Affonso  
13. Peixe  
14. Pilar  
15. Planaltina  
16. Por o Nacional  
17. Poss e    
18. S. Domingos  
19. S. José do Duro  
20. S. José do Tocantins... 
21. Sitia de Ab'jadi i  
22. S. Maria de Taquatinga. 

Numero de animaes de especia 

População 

Bovida Eqüina Asinia Ovina Caprina 

7.655 64.099 5.1^4 1.039 679 1 134 4 305 
25 786 121.652 16 996 3.008 971 2.213 3.724 

7 lVi6 23.626 2.106 321 107 12. 4!--7 5.06 2 .440 2.047 650 391 1 022 2 9 5 3.129 79 050 5 189 308 543 1.2 9 5.8; 8 
9.775 32 991 2X87 27 6 203 504 1 568 
4 102 30 224 2.894 395 203 102 1.589 

S5 .-72 86 6 0 6 021 836 CHS I.09S 6.664 
1.8 8 8 112 6 av2- 99 48 36 160 
8.357 89 Í.57 9.551 1.168 455 255 5.700 
4.o20 52 04 6 088 347 107 2-9 4 3a0 

18.971 110.930 12 384 1.051 185 1.110 5.337 
3.431 21.8 6 5.7i'2 18 33 181 I 221 
7.4j2 67.281 3.977 949 230 166 6.4o7 
5 742 25 104 4 030 139 120 10 > 1.383 

14 2 -57 2.564 204 O 309 1.110 
14.318 40 938 5.358 1.321 1.359 3.23? 4 015 
8.6o! 46 7u8 5.006 824 100 7 3 5.434 
4.521 39.25à 3.583 614 402 1.350 3*905 
6.034 61 505 5.169 783 214 429 6 033 
5.220 37.491 3 457 206 307 423 1.661 

15.140 83.169 6.575 1.587 175 1.957 7.784 

179.138 1.183.380 116.680 16.864 7.611 18.687 
" 

82.533 

tSo 326.000 habitantes que exploram unicamente a pecnaria. 
E unicamente vivem da pecuária parque o gado e couro são 
as duas únicas morcndorias que podem chegar até ao iiUoral 
através de longas e arriscadas viagens! Todo o resto das suas 
rique/as de nada serve, pois o transporte dellr< até, aos mer- 
cados consumidores seria mais caro que o preço do venda! 
Raramente descem alguns gêneros quando a alta dos pre- 
ços Compensa as desne/as de iiansporl®. .Mas, Sr. presidente, 
basta considerar apenas a exploração de algumas fontes de 
rique/a dessa região, que con , tue um verdadeiro El-do -ado 
pela sua feraoidade c 'salubridade, para patentear as vanta- 
gens enormçs dessa via-1'errea, garantindo a ••einuneraçâo dos 
capitães nella empregados pelo paiz. Unicamente me referi- 
rei ao algodão, côco bahassü, madeiras, sal e pecuana. 

O algodão, cuja proaucçao oonstitue uma das preoccupa- 
• ç5ps aetnaes do mundo ind isirial. encontra nessa zona o seu 
tiabitat de selecção, não precisa senão de transporte para ter 
a sua exploração garantida. E que dizer do babassú que em 
maltas espessas e infindáveis cobre toda a região a ser ser- 
vida pelo Goroatã-Tocenüns? O babassú, cuja exportação no 
meu Estado ai finge actualmente a 20.000 toneladas de amon- 
doas por annos tom procura extraordinária nos m rrados con- 
«umidores oela sua grande riqueza em oleo e variadas appü- 
cações. Já constituo por assim dizer o café do Maranhão, aj 
qual se assomellia pelo modo de aoondicionamento para a 
exportação (C valor "em pequeno volume, suppoilando com 
facilidade as despezas de transporte. E assim a sua exporta- 
ção attingirá a somruas enormes uma vez que haja uma via 
<de escoamento para essa riqueza, que se perda nos nossos 
EerlOcsl 

Quanto ás madeiras, abundantes nessa região de maltas 
virgens, que poderia dizer. E da fecuaria que constitue 
quasi o único meio de vida dessa immensa zona de nosso 
j»aiz? Da Venda de couros e bois é que os seus habit iates 
auferem o dinheiro necessário para adquirir as mercadorias 
indispensáveis. 

Tém os seus campos milhares de cabeças de gado.ma* 
comporiam centenas de voz.es mais do que actualmente nos- 
eue, sendo de notar que existe em abunnancia nessa região o 
nosso melhor gado — o caracü. E só no frete do sal, merca- 

doria mais reclamada e da maior utilidade na região, terá 
Coroatá-Tocànlms a renda necessária para o seu custeio no 
dizer tio engenheiro Lc Cocq, que estudou em 1894 a possi-* 
bilid-sde e vantagens dessa via-ferrea. 

Voem, portanto. Srs. Denutados, que sómenfc nessas 
cinco classes de produetos terá a estrada por que nos batemos 
garantida _a remuneração do capital que o paiz nella em- 
pregar. Não me é preciso, nem poderia fazel-o. descrever o 
desenvolvimento que terá o nosso rico interland. Marco 
apenas indecisamente os delineameutos gemes, pois o futuro 
dessa região está a!ém da nos<a imaginação. Uue cada una 
de nós, Srs. Deputados, considerando essas possibilidades, 
faça no seu intimo de patriota o esboço do quadro grandioso 
do desenvolvimento dessa parte do nosso paiz! 

Mas, Sr. Presidente, muito de proposito deixei para o 
fim o referir-me a uma das grandes vantagens de-sa estrada 
de ferro. E' que ella também servirá para comnvjnicação com 
a zona demarcada no planalto central para a nossa futura 
Capital Federal sabido que o Araguaya é navegável até pro- 
xraio dessa região. 

Permiltl, Sr. Presidente, que o diga com sinceridade e 
franqueza, que não vejo necessidade maior para a cohesão e 
grandeza do nosso Brasil do quie a execução no artigo da nossa 
Constituição, no qual se concretiza uma aspiração já do tempo 
colonial. 

Autor do projeefo convertido na lei n. 4.494, de 18 de 
janeiro de 1922, uue mandou lançar a pedra fundamentei da 
Capital Federal no dia 7 de setembro de 1922, o que foi reali- 
zado pelo benemérito Dr. Epitacdo PessAa, foi com grande 
ronten'am<v,nto que conheci a opinião do eminente Dr. Arthnr 
Bcrnardes expressa no decurso da ultima campanha presiden- 
cial a prnposifo da mudança da capital. S- Ex. felizmente 
se acha á frente dos destinos do paiz e, estou certo, dará o 
impulso decisivo para a rcaMzação ria aspirarão contida no 
a^t. 3% que no meu fraco julgar é o da maior visão politica 
da nrssa Constituição. 

Sf então, Srs. Deputados, quando do planalto central o 
Governo Federal pnder ahnnger em um só golpe de vista 
toda a vastidão da nossa patria; quando de lá irradiarem 
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bs dedos de uma das ml os as vias fen-eas em todas as di- 
reccões do nosso immepso território; quando, fóra do meio 
cosmopolita desta eida te, estivermos impregnados da alifla 
das populações do intenor, que são o cerne da nossa naciona- 
ílidade, e mais proximo e sob a inspiração do Cruzeiro do Sud; 
Bõ então, Srs. Deputados, o Brasil realizará a prophecia do 
isermos o paiz do século XX! {Muito bem,; muito bem. O orador, 
ií vivamente cumprimentado.) 

O Sr. Hermenegildo Firmesa — Sr. Presidente, estando » 
findar a hora do expediente, e não podendo fazer, dentro do 
bspaço de tempo que me resta, as considerações que desejo, 
peço a V. Ex. se digne considerar-me inscripto para o expe- 
diente de amanhã. 

0 Sr. Presidente — O nobre Deputado será attendido. 

O Sr. Metello Júnior —■ Sr. Presidente, durante o inter- 
regno das sessões parlamentares fallecou nesta cidade o Sr.. 
Dr. Ignaoio Valladares. 

"Venho pedir á Gamara permissão para que, na acta dos 
nossos trabalhos de hoje se consigne um voto de pezar por 
jesse infausto passamento. 

Prestou o Sr. Ignacio Valladares á minha terra, o Dis- 
tricto.Federal, durante uma das administrações policiaes, re- 
levantes serviços, praticados com intelligencia e grande zelo, 
te a morte veiu arrebatal-o em uma idade justamente em que 
o homem começa a mostrar o seu valor, pelo que muito ainda 
poderíamos esperar da sua capacidade, demonstrada, cada vez 
mais accentuadamente, no nosso fôro, de que era luminar. 

A's qualidtt4e8 de homem publico alliava o Sr. Ignacio 
Valladares as oc umi varão exemplar no seio de sua illustro 
família. 

A Gamara pratioará ura acto do justiça approvando o re- 
tiuoiinjento que rogo a V. Ex., Sr. Presidente, se digne de 
suhnietter á apreciação dos meus nobres collegas*. (Muito 
bem; mufto c<m.) 

O Sr. Presidente — O Sr. Deputado Metello Júnior re- 
quer que se lance na acta dos trabalhos da presente sessão um 
voto de pezar pelo fallecimento do Sr. Dr. Ignacio Valla- 
darPs. ; "* 

Os senhores què approvam o requerimento queiram le- 
vantar-se. (Pausa.) 

Foi approvado. 
Não ha mais oradores inscriptos. 
Si mais nenhum dos Srs. Deputados quer usar da pala- 

vra na hora destinada ao expediente, vao-se passar á ordem 
do dia. (Pausa.) 

í Compareceram mais os Srs. Bento Miranda, Chermont 
ide Miranda, Prado Lopes, Armando Burlamaqui, Daniel Car- 
neiro, Danfas Barreto, Joaquim Bandeira, Solidonio Leite, 
CPessôa de Queiroz, Natalicio Camboim, Álvaro Cova, Alfredo 
Buy Lauro Villas Bôas, Lconcio Cairão, Pacheco Mendes, 
Geraldo Vianna, Heitor de Souza, Azevedo Lima, Salles Fi- 
lho Vicente Piragibe, Galdino Filhd, Julião do Castro, The- 
jnistocles de Almeida, Eamiro Braga, Emílio Jardim, Fran- 
cisco Valladares, Ribeiro Junqueira, Honorato Alves, Mello 
Franoo, Ferreira Braga, Cardoso de Almeida, Marcolino Bar- 
teeto Prudente dc Mdraes Filho, Cosar Vergueiro, Annibal 
Toledo Lindolpho Pessôa, Adolpho Konder, Carlos Pensfiol, 
jOctnvio Rocha, Barbosa Gonçalves HD. 

Deixam de comparecer os Srs. Hugo Carneiro, Ephigenio 
de bailes, Gentil Tavares, Figueiredo Rodrigues, Arthur Lemos. 
Enrico Valle, Aggripmo Azevedo, Magalhães do Almeida, 
Enripedes de Aguiar, João Cabral/Marinho de Andrade, Mo- 
reiia da Rocha, Thomaz Rodrigues, Alfredo Pinheiro, Alberto 
Wa mhão, Oscar Soares, Eduardo Tavares, Jadcr dr Andrade, 
João Elysio, Correia do Brito, Luiz Cedro, Souza Filho, An- 
drade Bezerra, Austrcgcsilo, Gonçalves Maia, Júlio do Mello, 
Eurlydcs Malta. Rocha Cavalcanti, Carvalho Neto, Gilberto 
Amado, Ivo do Prado, Castro Rebello. Clementino Fraga, Octa- 
vio Mangaboira, Pedro Lago, Arlindo Fragoso, João Manga- 
beira. Poieira Teixeira, Seabra Filho, Torquato Moreira, 
Francisco da Ilocba, Mario Hermts, Pamphilo do Carvalho, 
Azurúm Furtado, Bartlett James, Nogueira Ponido, Honorio 
Pimentel Azevedo Sodré, Joaquim Moreira, Macedo Soares, 
Manoel Reis, Norival de Freitas, Buarquo do Nazarelh, João 
Guimarães, Veríssimo de Mello, Henrique Borges, Domingos 
Marinnno, Francisco Marcondes, Raul Fernandes, Carvalho 
Brilto, José Alves, Joaquim de Salles, José Gonçalves, Vianna 

ijflo Castello, Affonso Penna Júnior, Anlonio Carlos, Landiilpho 
'de Magalhães, Olintho de Magalhães, Vaz de Mello, Baeta 
^íeves, Aathero Boialbo, Odilon de Andrade. Raul Sá, Bucno 

Brandão, Josino dc Araújo, Raul Faria, Theodomiro Santiagõj 
Fidelis Reis, Francisco Campos, Valdomiro Magalhães, Leo- 
poldino de Oliveira. Camillo Pratos. Manoel Fulgencio, Nelson 
do Senna, José Roberto, Salles ilunior, Amaral Carvalho, Barro» 
Penteado, João de Faria José Lobo Palmeira Ripper. Carlos, 
de Campos, Manoel Villaboim, Pedro Costa, Rodrigues Alvea 
Filho, Napoleão Gomes, Joviano de Castro, Severiano Marques, 
Alcides Maia, Antunes Maciel, Carlos Maximiliano, Sorgio de 
Oliveira e Joaquim Oserio (103). 

ORDEM DO DIA 

O Sr. Presidente — A lista de presença accusa o compa- 
reclmento de 104 Srs. Deputados. 

Não ha numero para se proceder ás votações das maté- 
rias que ee acham sobro a mesa e das constantes da ordem 
do dia, e, como esta se componha apenas de votações, vou 
levantar a sessão, designando para amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação do projecto n. 349 A, de 1922, organizando oa 
registros públicos; lendo parecer da Commissão de Justiça- 
sobre as emendas do Senado (discussão única); 

Votação do projecto n. 364 A, de 1922, considerando 
, i.1(la^e Púbica o Automóvel Club do Brasil, com séde nesta Capital; tendo parecer favorável da Commissão de Jus- 

tiça (3* discussão); 

Votação do projecto n. 41 A, do 1922, considerando da 
utilidade publica a Associação Beneficente do Corpo de Sub- 
Officiaes da Armada, com séde nesta Capital; tendo substi- 
tutivo da Commissão do Justiça, ao projecto (!• discussão); 

Votação do projecto n, 394 A, de 1922, considerando 
de utilidade publica o ínstitqto da Ordem dos Advogados 
Brasileiros, com séde nesta Capital; tendo parecer favorável 
da Commissão de Justiça (1' discussão); 

Votação do projecto n. 305, de 1922, reconhecendo de 
utilidade publica a Sociedade de Medicina c Cirurgia do Rio 
de Janeiro, tendo parecer da Commissão de Justiça acceifando 
a emenda (3* discussão); 

Votação do projecto n. 299, de 1922, autorizando a abrir, 
pelo Ministério do Interior, o credito de 64:200$, supplemen- 
tar, para suppnr a consignação "Provisões de Pharmacia", do 
Hospital de S. Sebastião (2' discussão); 

Votação do projecto n. 396 A, efe 1922, autorizando a 
abrir, pelo Ministério do Interior, o credito especial do 
5:255|956, para occorrer ao pagamento dovido aos Juizes sub- 
stitutos de vários Estados; tendo parecer ria Commissão do 
Finanças, acceitando as emendas (3* discussão); 

Votação do projecto n. 369, de 1922, autorizando a abrir, 
pelo Ministério do interior, o credito especial de 4:2001, ouro, 
para pranío de viagem ao bacharel Henrique de Siqueira Fi- 
gueiredo '(24 discussão); 

Votação do requerimento n. 1, de 1923, do Sr. womop- 
cindo Ribas, pedindo a publicação, nos Annaes da Gamara, dé 
Um manifesto do Sr. Borges do Medeiros (discussão única); 

Votação do requerimento n. 2, de 1923, do Sr. Carlos 
Garcia, pedindo informações sobre a euppressão de viagens 
dos vapores do Lloyd Brasileiro, entre os portos do Sul e 
Monlevidéo (discussão luanica); 

Votação do requerimento n. 3, de 1923, do Sr. Ephigé- 
nio do Salles, sobre a execução da lei que creou o distinetivo 
para os congressistas e deu outras providencias (discussão 
única.; 

Votação do requerimento n. 4, de 1923, do Sr. Metello 
Júnior, pedindo informações sobre a invasão do Estado do 
Rio Grande do Sul por mercenários estrangeiros (discussão 
Annica); 

% 
Votação do requerimento n. 5, do 1923, do Sr. Rodri- 

§ues Machado, pedindo informações sobro officiaea reforma- 
os pela lei do 1022 (discussão única); 

Votação do requerimento n. 6, do 1923, do SP. Salles 
Filho, indagando quando serão remettidos á Gamara os rela- 
tórios concernentes aos «otos praticados durante o estado da 
sitio (discussão única); 


